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Resumo 

 

Intitula-se de estilo parental o modo como os pais educam os filhos, é o ambiente físico 

e emocional em que esta educação se enquadra, onde os pais aplicam as práticas parentais que 

consideram adequadas. As práticas parentais utilizadas pelos educadores moldam a criança no 

que ela poderá vir a tornar-se enquanto adulto e geram repercussões na personalidade e na 

capacidade de socialização do futuro jovem/adulto. É através das práticas parentais que os 

educadores apresentam quais comportamentos são aceitáveis e quais não são aceitáveis, no 

futuro a criança poderá vir a desenvolver maior probabilidade de reproduzir esses 

comportamentos. Aquando de uma educação com práticas parentais conflituosas, o 

jovem/adulto poderá demostrar comportamentos e/ou traços de personalidade antissociais ou 

desviantes. 

Com este estudo adaptamos o Inventário de Estilos Parentais (IEP) de Gomide à 

população portuguesa. Este inventário tem como objetivo avaliar as perceções e práticas 

parentais do adulto cuidador. A nossa amostra é composta por 307 inquiridos/as, com uma 

média de idade situada nos 39 anos. 

No que diz respeito aos resultados deste estudo, podemos constar que 52,4% dos 

respondentes demostraram um estilo parental de risco ou abaixo da média. Estes resultados 

sugerem a necessidade de um maior investimento no trabalho de práticas parentais saudáveis, 

que permitam melhorar as relações entre progenitores e crianças/jovens.  
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Abstract 

 

Parenting style is the way parents raise their children, it is the physical and emotional 

environment in which this education takes place, where parents apply the parenting practices 

they consider appropriate. The parenting practices used by educators shape the child into what 

he or she may become as an adult and have repercussions on the personality and socialization 

skills of the future youth/adult. It is through parenting practices that educators show which 

behaviors are acceptable and which are not, and in the future the child may be more likely to 

reproduce these behaviors. In an upbringing with conflicting parenting practices, the 

youth/adult may demonstrate antisocial or deviant behaviors and/or personality traits. 

With this study, we adapted Gomide's Parenting Styles Inventory (IEP) to the 

portuguese population. This inventory aims to assess the parental perceptions and practices of 

the adult caregiver. Our sample was composed of 307 respondents, with an average age of 39 

years. 

About the results of this study, 52.4% of respondents demonstrated an at-risk or below-

average parenting style. These results suggest the need for greater investment in working on 

healthy parenting practices that will improve relationships between parents and children/young 

people. 
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Introdução  

 

A família é onde se dá a primeira socialização do indivíduo, é nesta que ele se 

desenvolve física, emocional e socialmente, e, assim, as experiências vividas nos primeiros 

anos de vida têm grande influência no futuro da criança ou jovem (Faco & Melchiori, 2006). 

Cabe aos educadores a responsabilidade de educar as crianças, cumprindo todas as necessidades 

das mesmas, sejam estas materiais, físicas, emocionais, sociais, morais ou culturais (Loureiro 

& Pregueiro, 2021). Baumrind (1966) registou a existência de quatro estilos parentais sobre os 

quais as crianças podem ser educadas. Em cada um destes estilos a autora indica quais as 

práticas parentais identificáveis e também quais as características psicológicas e/ou de 

personalidade que a criança pode revelar mais tarde enquanto jovem/adulto após crescer sobre 

esse determinado estilo parental. Gomide (2006) constrói o Inventário de Estilos Parentais (IEP) 

com o propósito de avaliar práticas parentais do ponto de vista das crianças, mas também pelo 

entendimento do próprio educador. O inventário avalia um total de sete práticas parentais, duas 

que motivam Comportamentos pró-sociais, Monitoria positiva e Comportamento moral, e cinco 

práticas que propiciam o desenvolvimento de Comportamentos antissociais, o Abuso físico, a 

Punição inconsistente, a Disciplina relaxada, a Monitoria negativa e a Negligência. 

Neste estudo é pretendido verificar quais os estilos parentais utilizados pela população 

portuguesa em geral utilizando como meio de identificação destas práticas o Inventário de 

Estilos Parentais (IEP) de Gomide e aplicando o questionário a adultos com ou sem filhos de 

modo a obter respostas de atuais pais e de adultos que se colocam no lugar de pai/mãe. De 

salientar que neste estudo, não iremos auscultar a perceção das crianças sobre os pais e as mães, 

apenas dos adultos em relação às crianças. 

Este estudo está dividido em duas partes sendo que a primeira contém a base teórica da 

dissertação onde são abordados conceitos essenciais para a elaboração deste estudo, tais como 

o conceito de família, os tipos de famílias, a parentalidade, tipos de parentalidade, competências 

e técnicas parentais. Abordamos os estilos parentais definidos por Baumrind (1966), as 

dimensões parentais definidas por Maccoby e Martin (1983) e o Inventário de Estilos Parentais 

(IEP) de Gomide que serviu de base para o estudo. No final desta parte damos também a 

conhecer alguns programas de parentalidade positiva.  

Na segunda parte deste trabalho encontra-se a recolha empírica de dados na qual se pode 

verificar o objetivo e o objeto de estudo, a metodologia utilizada, os instrumentos, 

procedimentos e uma caracterização da amostra. No final desta parte é feita a exposição e 

discussão dos resultados obtidos.  
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Primeira Parte 

Nota introdutória 

 

 A primeira parte desta dissertação será constituída pelo enquadramento teórico à 

questão que pretendemos responder e a segunda será a exposição e discussão dos resultados 

obtidos com o estudo. Vê-se, então, a necessidade de começar por explicar alguns conceitos 

significativos para este estudo. 

 

1. Enquadramento Teórico 

1.1. Conceito de família 

 

O conceito de família pode ser definido de várias formas, de acordo com a perspetiva 

pela qual se observa a noção.  Desta forma é possível perceber a família através do olhar 

sociológico, jurídico, filosófico, psicológico, antropológico, religioso, entre outras. Por esta 

razão, ao longo do tempo surgiram vários tipos de família de acordo com as várias perspetivas 

sobre o conceito e a adaptação as mudanças do tempo (Aboim & Karin, 2002). Segundo Lares 

Gutiérrez e Rodríguez González (2021) o conceito de família, por ser uma construção de 

estrutura e símbolos, é mutável, não é estático, da mesma forma que a composição da mesma 

se modifica, também o seu conceito e definição acompanham essa mudança.  

 

(...) família, casamento, parentesco e sexualidade variam hoje em cada indivíduo, sendo 

difícil definir esses conceitos, isto se aplica tanto aos homens como às mulheres. Os 

indivíduos não têm mais biografias padronizadas, com regras de comportamento 

ditadas por igrejas ou comunidades, mas criam livremente suas biografias com suas 

próprias regras (Glanz, 2005, p. 32 citado por da Silva, 2019, p. 134). 

 

Alarcão (2006) diz-nos que a família é o local privilegiado de elaboração e 

aprendizagem de dimensões significativas da interação, assim como, é o espaço de vivência de 

relações afetivas profundas, tanto negativas como positivas. Oliveira (2016) refere que ao longo 

da vida as famílias podem passar por diferentes processos, e com isto pôr em causa o saudável 

funcionamento familiar. Dias (2016) vê a família como uma construção cultural que dispõe de 

uma estruturação psíquica onde cada elemento da mesma ocupa um lugar/função específico, o 

lugar de mãe, de pai e o lugar de filhos.   

Podemos encontrar no dicionário da Porto Editora (2022) o conceito de família relatado 
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como sendo: i) conjunto de pessoas com relação de parentesco que vivem juntas; agregado 

familiar; ii) grupo de pessoas formado pelos progenitores e seus descendentes; linhagem, 

estirpe; iii) grupo de pessoas unidas pelo vínculo do casamento, afinidade ou adoção; iv) 

conjunto de pessoas unidas por quaisquer laços de parentesco. 

 

Segundo a definição anterior, considera-se família as pessoas que vivem em coabitação 

e também todas as outras que pertencem à mesma linhagem, estando assim a impor que todas 

as pessoas que coabitam são família assim como as que partilham do mesmo sangue. Esta 

definição permite descartar a possibilidade de que família possa ser gerada através de uma 

ligação emocional entre pessoas, desconsidera a criação de laços afetivos como formação de 

família. A família moderna é constituída por um conceito mais amplo, no qual, além da relação 

conjugal, engloba a relação afetiva assim como as relações entre indivíduos do mesmo sexo (da 

Silva, Paschoalino, de Gouveia, Ribeiro, Bazon & Jovetta, 2019). 

Mata, Silveira e Deslandes (2017) abordam o conceito de família, tendo por base a 

definição cedida por outros autores. As autoras indicam que para Bordieu (1996) a família é 

mais do que apenas uma categoria natural, esta é o produto de um trabalho de instituição, ritual 

e técnico. Para este autor há também a intenção de instituir nos membros da família sentimentos 

duradouros adequados de forma a assegurar a integração uma vez que esta é a condição para a 

existência e persistência da família. É também analisada a família do ponto de vista de Bott 

(1976), sendo que esta evidenciou com a sua investigação que família vai além da coabitação, 

a autora estende o conceito às redes de relações que as pessoas constituem ao redor da família, 

com outras instituições, como amigos, vizinhos, parentes, local de trabalho, etc. Sendo assim, 

e reunindo as conclusões de ambos os autores analisados, para Mata, Silveira e Deslandes 

(2017), a família é vista por um lado como o trabalho de instituição e, por outro lado, é vista 

como tendo a capacidade de se atualizar e sofrer conformações surgindo assim novos modelos 

familiares. 

A família não é apenas o conjunto dos seus elementos e das suas características, ela pode 

ser considerada um sistema onde se articulam vários componentes individuais, pois dentro deste 

grande sistema existem vários subsistemas organizados. Ao analisarmos a família como um 

sistema podemos considerá-lo um sistema aberto, pois este, assim como recebe influências do 

exterior, também o influencia. Certas particularidades da família são adquiridas na consciência 

familiar e dessa forma, partilhadas por todos os membros, no entanto, outros comportamentos 

são adquiridos por um elemento da família e não são reconhecidos pelos demais, pois esta 

aquisição foi feita no exterior do sistema familiar (na escola, emprego, etc.). A família funciona, 
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então, como um sistema onde o comportamento de um elemento afeta a restante família como 

um conjunto (Alarcão, 2006). 

Para Faco e Melchiori (2006) a família é essencial, uma vez que é onde se constrói a 

primeira socialização do indivíduo, é também onde há um desenvolvimento tanto individual 

como enquanto grupo e onde se prepara o exercício de cidadania. 

Segundo a Alarcão “… a família é um sistema que muda a sua estrutura mantendo a 

sua organização face às situações de crise (natural ou acidental)” (Alarcão, 2006, p. 50). O 

sistema familiar deve ser forte o suficiente para que consiga suportar as alterações que vão 

ocorrendo, sejam elas propositadas ou acidentais. A alteração está inerente à família dado que, 

faz parte do desenvolvimento da vida (por exemplo, o nascimento de uma criança, o seu 

crescimento, o envelhecimento dos pais, etc.) por esse motivo, cada membro da família deve 

ser capaz de se adaptar a cada transformação que ocorra. Tendo esta noção em mente, deve, 

também, ser pensado que uma mesma situação é vivida de forma diferente por cada família, 

pois as pessoas têm pensamentos, vivências e formas de ser e de estar diferentes para uma 

mesma situação, podendo haver diferentes reações. Por esta razão, deve sempre olhar-se para 

cada situação através da propriedade1. Contudo, convém salientar que ao longo do ciclo vital 

são várias as situações que podem pôr em causa o seu funcionamento normativo (Oliveira, 

2016). 

Rosas (2019) indica que o conceito de família era criado biologicamente, ou seja, era 

determinado pela filiação em um contexto tradicional conservador, patriarcalista, 

matrimonializado, heterossexual, monogâmico e hierarquizado, sendo que este contexto já não 

se adequa aos dias de hoje. Atualmente, o autor considera ser dado mais valor a cooperação, ao 

amor, atenção e educação em um ambiente familiar caracterizado pelo afeto e comunicação 

(Rosas, 2019). 

 

1.1.1. Evolução do conceito de família 

 

Inicialmente a família era gerida de acordo com os costumes, contudo quando surgiu a 

necessidade de criação de um conceito jurídico para família (direito romano), foi concebido que 

esta seria originada através do casamento, sendo assim constituída por homem, mulher e filhos, 

com destaque para o marido uma vez que este detinha o poder máximo de chefe da família 

 
1 “Estado final que pode ser atingido com origem em condições iniciais diferentes e através de meios diversos.” 

in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2021, 

https://dicionario.priberam.org/equifinalidade [consultado em 02-12-2022]. 

https://dicionario.priberam.org/equifinalidade
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(Stacciarini, 2020). A certa altura começou também a incluir-se neste termo os serventes que 

viviam sobre a dominação do senhor (Leandro, 2006). O propósito da família seria organização 

financeira, reprodução e estatuto social. A sociedade era bastante conservadora e por isso para 

uma pessoa merecer aceitação social e reconhecimento jurídico deveria pertencer a uma família 

com núcleo hierarquizado e patriarcal. Através do matrimonio se juntavam um homem e uma 

mulher que procriavam como forma de gerar mais força de trabalho e assim garantir 

sobrevivência da família. A família era constituída por várias gerações de pessoas na luta pela 

sobrevivência (Dias, 2016).  

Este conceito mantém-se durante a ascensão do catolicismo, para a religião, a família 

seria originada através do matrimónio entre um homem e uma mulher e estendida aos filhos do 

casal (Noronha & Parron, 2012). Com as várias transformações socias, políticas, culturais e 

económicas que foram ocorrendo na sociedade, houve a necessidade de adaptação do conceito 

de família de acordo com a realidade vivida, no entanto, a família prevalece como uma 

instituição flexível e persistente (Leandro, 2006).  

Durante a Revolução Industrial surgiu a necessidade de contratar mais mão de obra para 

o desempenho de funções terciarias, e assim a mulher saí de casa deixando as suas tarefas de 

apenas cuidar da casa e educar os filhos. Com isto a família tornou-se nuclear, restrita ao casal 

e os seus filhos. Foi também nesta altura que no conceito de família se começou a incluir os 

laços afetivos de carinho e de amor entre os seus membros, pois com a formação da família 

nuclear houve um afastamento dos familiares fora do núcleo, a migração do campo para as 

cidades também ajudou nesta fragmentação da família e na aproximação entre pais e filhos. 

Alterou-se assim o conceito de família, nas famílias nucleares ambos os cônjuges partilham a 

responsabilidade sobre a subsistência da família assim como do cuidado e organização da casa 

e educação dos filhos (Dias, 2016). 

Sumamente, o mais comum tipo de família atual é aquela em que coabitam marido, 

esposa e descendentes, ou seja, família nuclear, embora com o passar do tempo o matrimónio 

esteja a cair em desuso (Vilasboas, 2020). Nos últimos anos, tem sido atribuído cada vez mais 

ênfase à dignidade humana (Dias, 2016) e por isso algumas crenças e hábitos familiares estão 

a ser deixados para trás, como por exemplo, o homem como detentor do poder máximo da casa 

e a mulher como doméstica deixaram de fazer parte da maioria das famílias modernas e passou 

a ser criminalizada a violência doméstica. Como qualquer mudança de mentalidade é necessário 

tempo para que se generalize e por isso ainda é possível verificar em algumas famílias atuais o 

conceito de mulher doméstica e o homem como o que detém a responsabilidade de trabalhar 

para a subsistência da família (Noronha & Parron, 2012). É então verificável como, ao longo 
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do tempo, as pessoas estão a adquirir maior liberdade de escolha e cada vez mais se preocupam 

em se satisfazerem individualmente e se sentirem bem consigo próprias, o que gera também 

quebras familiares e a necessidade de encontrar novos termos para acompanhar as novas 

gerações familiares. Surgiu assim a necessidade de catalogar novos tipos de família como por 

exemplo, as famílias monoparentais, homoafetivas ou alargadas. 

 

1.1.2. Tipos de família  

 

De acordo com as várias perspetivas sobre as quais se pode percecionar o conceito de 

família existem várias tipologias de família possíveis de se identificar. Tendo em conta o tema 

deste trabalho iremos apresentar algumas tipologias com alguma expressão. 

Segundo da Silva et al. (2019), a família pode ser interpretada como instituição social 

ou como famílias individuais.  

Enquanto instituição social, esta representa a primeira socialização do indivíduo, que o 

molda enquanto cidadão, é nesta que o sujeito se desenvolve intelectual e moralmente. É 

também nesta que adquire status como etnicidade ou raça (da Silva et al., 2019).  

Ao passo que famílias individuais podem ser de diferentes tipologias (da Silva et al., 

2019; Stacciarini, 2020; Caniço, Bairrada, Rodriguéz & Carvalho, 2010): a) Família nuclear, é 

composta por pai, mãe e filhos em coabitação; b) Família ou união homoafetiva, família em 

que a união é feita por indivíduos do mesmo sexo que geram um vínculo afetivo e que 

mantenham uma união duradoura e estável sendo que os mesmos podem ter descendentes 

adotados ou biológicos; c) Família em união de facto, constituída pelo casal (homo ou 

heterossexual) que coabita sem casamento religioso ou civil, este tipo de família apenas tem 

consideração civil após dois anos de união; d) Família alargada, é composta por coabitação de 

pais, filhos e outros pessoas que podem partilhar consanguinidade ou não; e) Família numerosa, 

é constituída por pais e um grande número de filhos, sendo que as crianças, por serem muitas 

estão em fases de desenvolvimento individual diferentes; f) Família monoparental, aquela que 

é constituída por um dos pais e pelo menos um descendente; g) Família anaparental, quando 

ambos os pais não se encontram presentes e as crianças ficam ao cuidado de outros parentes 

próximos; h) Família parental, constituída por pessoas que coabitam com objetivo de construir 

património sendo que estas pessoas são parentes no entanto podem não ter vínculo por 

descendência ou ascendência (por exemplo dois irmãos em coabitação); i) Família 

pluriparental/reconstruída: originada quando surge uma nova união conjugal sendo que um ou 

ambos os cônjuges podem já ter filhos de relações anteriores; j) Família paralela/múltipla: este 



8 
 

é o modelo familiar de pessoas que praticam poligamia, quando um elemento da família (o 

homem ou a mulher) tem vários núcleos familiares, sendo que um deles normalmente é o 

principal e o/os outros secundários. Atualmente é também comum haver a coabitação destes 

núcleos familiares. Este tipo de família é repudiado na maior parte das sociedades e não tem 

ainda nenhuma consideração jurídica; k) Família adotiva: quando uma ou mais crianças são 

adotadas, sem ligação consanguínea e podem coabitar com filhos biológicos do casal. 

Existem outros tipos de famílias que se distinguem das abordadas por características 

específicas como por exemplo: a deslocação por tempo prolongado de um dos cônjuges; um 

elemento dependente de cuidados; o desaparecimento de um elemento da família; entre outros. 

Estes aspetos moldam a dinâmica familiar dessa família em específico, no entanto focamos nos 

tipos de famílias com maior prevalência. Importa ainda referir que é nos contextos familiares 

que surgem muitas disfunções, que poderão estar relacionadas com a adoção ou normalização 

de comportamentos abusivos e de padrões de adversidade entre os seus membros (Oliveira, 

2015; Oliveira & Correia, 2018).  

 

1.2. Parentalidade e competências parentais 

1.2.1. Conceito de parentalidade e competências parentais 

 

O termo parentalidade tem sido utilizado com diferentes propósitos daquele com que 

surgiu na década de 80. Foi feita uma tentativa de criação de uma definição oficial apresentada 

pela Direction Générale de la Cohésion Sociale (DGCS, 2011) na qual refere:  

 

A parentalidade designa o conjunto de modos de ser e de viver o fato parental: de ser 

pai e de ser mãe. É um processo que congrega as diferentes dimensões da função 

parental, material, psicológica, moral, cultural, social. Ela qualifica o laço entre um 

adulto e uma criança, independente da estrutura familiar onde ela se encontra inserida, 

com o objetivo de assegurar cuidado, permitindo a educação e o desenvolvimento da 

criança. A relação adulto/criança implica em um conjunto de funções, de direitos e de 

obrigações (morais, materiais, jurídicas, educativas, culturais) exercidas em nome do 

interesse superior da criança, decorrente do vínculo previsto pelo direito (autoridade 

parental). Ela se inscreve no ambiente social e educativo onde estão inseridos a família 

e a criança. (Direction Générale de la Cohésion Sociale (DGCS), Comité Nacional de 

Apoio a Parentalidade de 10 de novembro de 2011 citado em Souza & Fontella, 2016, 

p. 112) 
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Tendo por base a citação anterior, podemos considerar parentalidade como o conjunto 

das funções parentais desempenhadas pelo adulto que cuida da criança, assim como o vínculo 

afetivo que se cria entre os mesmos durante o processo de crescimento da criança. As ações 

praticadas pelo cuidador devem sempre ter em conta o superior interesse da criança, pois irão 

ter influência na forma como o descendente se irá desenvolver e no adulto que se tornará (Souza 

& Fontella, 2016). 

Souza e Fontella (2016) definem a parentalidade como sendo uma forma de gerir 

populações uma vez que consideram esta como uma construção social e psíquica da relação 

entre pais e filhos tendo em conta o caráter dinâmico e em constante mudança de cada família, 

de cada sociedade e de cada época. 

Parentalidade é então um conceito centrado na perspetiva das necessidades, por um lado, 

o objetivo é garantir a sobrevivência dos descendentes e, pelo outro, o desenvolvimento dos 

mesmos. Proporcionar à prole cuidados de saúde, higiene, alimentação, segurança, autonomia, 

socialização e aprendizagem sem que nenhum destes elementos seja priorizado, dado que todos 

eles são importantes e interdependentes, e por isso, a falha na satisfação de um deles afeta 

negativamente todos os outros (Loureiro & Pregueiro, 2021). 

No que se refere ao conceito de capacidade parental, este diz respeito ao que os pais têm 

capacidade de fazer pela criança e da forma como utilizam os recursos ao seu dispor no sentido 

de promover o seu bem-estar e satisfazer as suas necessidades. A competência parental 

concerne no que os pais efetivamente fazem para promover o bem-estar da criança, é resultado 

das atitudes e condutas aplicadas pelos pais sobre a criança durante o seu desenvolvimento, que 

a afetam diretamente e sobre a adequação dessas mesmas atitudes às normas culturais e legais 

vigentes (Pereira & Alarcão, 2010). 

É expectável que um pai/mãe seja capaz de corresponder às necessidades básicas da 

criança de modo a não comprometer o seu desenvolvimento, no entanto, por vezes o adulto não 

desenvolve estas capacidades o que nos leva a pensar acerca do conceito de negligência.  

O bem-estar infantil é afetado aquando da negligência por parte dos pais/cuidadores, no 

momento em que estes falham com as suas obrigações de satisfazer as necessidades básicas das 

crianças e lhes proporcionar um ambiente saudável para o desenvolvimento e em vez disso 

criam um ambiente hostil de maltrato e com sérias consequências no futuro dos descendentes 

(Dubowitz & Poole 2019). Por sua vez, o bem-estar parental pode também ser afetado quando 

o ser pai/mãe se torna exaustivo, quando o adulto é física e emocionalmente sobrecarregado 

com o papel parental, causando assim um esgotamento (burnout) (Hubert & Aujoulat, 2018). 
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Mata, Deslandes e Silveira (2017) falam acerca do conceito de negligência, os autores 

evidenciam a complexidade desta definição, uma vez que as famílias podem reproduzir, praticar 

ou sofrer negligência. É, também, indicado pelos mesmos que a negligência deve ser incluída 

nos fenómenos de violência, mesmo que os constituintes sejam distintos. Da mesma forma que 

é complexo definir este conceito, pode igualmente ser complexo classificar atos de negligência, 

sendo que esta classificação e as suas consequências ficam dependentes do julgamento dos 

agentes e das agências de proteção de crianças e jovens. Certos comportamentos, que podem 

ser considerados negligência parental ou familiar, estão vinculados a práticas culturais que para 

os próprios podem não constituir negligência, assim como, por vezes, esta pode advir de 

situações provocadas por impossibilidades financeiras ou sociais. Assim sendo, podemos 

considerar que aspetos económicos, socias e culturais são transversais ao conceito de 

negligência.  

Além da negligência, até aqui referida, também a exposição à violência interparental e 

maus-tratos na infância podem afetar o desenvolvimento da criança e ter influência nos 

comportamentos da mesma enquanto jovem e adulto (Milletich, Kelley, Doane, & Pearson 

2010). Babakhanlou e Beattie (2019 cit in Bahmani, Naseri & Fariborzi 2022) indicam que 

maus-tratos se referem a qualquer ação que afete negativamente a criança, o seu funcionamento 

comportamental, cognitivo, físico e emocional. Pode-se tomar como ações negativas por parte 

dos cuidadores a negligência, agressões física, abuso sexual, abuso emocional, sendo que este 

é direcionado aos sentimentos e emoções do indivíduo e se refere a um padrão repetitivo de 

humilhação, insultos, intimidação, agressão verbal ou tentativa de isolamento da criança. 

Associado ao abuso emocional encontramos a violência simbólica que se refere a atos como 

pontapear paredes, bater com portas ou deitar fora objetos intencionalmente (Bahmani, Naseri 

& Fariborzi, 2022). 

À luz da teoria da aprendizagem social de Bandura (1986) a aprendizagem é feita através 

da observação e imitação do comportamento dos que lhe são próximos e por isso o testemunho 

da criança de situações de violência interparental pode levar as mesmas a modelar os seus 

comportamentos futuros de acordo com essa vivência. Já a teoria da socialização parental 

(O’Keefe & Treister, 1998). indica que a relação entre pais e filhos é crucial para o 

desenvolvimento da capacidade de regulação de sentimentos negativos e assim o sucesso na 

criação de relações íntimas equilibradas está na relação entre pais e filhos. Estudos indicam que 

a teoria da aprendizagem social explica a transmissão intergeracional de agressão física e que 

esta exposição à violência afeta especialmente o comportamento dos jovens do sexo masculino 

uma vez que estes acabam por reproduzir esses comportamentos agressivos nas suas relações 
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íntimas enquanto jovens adultos. Relativamente às repercussões nas jovens de sexo feminino, 

apenas em pequena percentagem surgem casos de mulheres a agredirem os companheiros, no 

entanto na maioria das mulheres que sofreram este abuso na infância é notável a aceitação da 

violência por parte do companheiro como algo natural uma vez que durante a infância viram a 

violência nos comportamentos diários dos pais (Milletich, Kelley, Doane, & Pearson 2010). 

Oliveira (2015), num estudo realizado em Portugal com 1476 jovens, constatou que existe uma 

relação entre experienciar violência no contexto familiar e ser vítima e/ou agressor nas suas 

relações de intimidade. 

 Bedoya-Gallego, Jiménez-Pérez, González-Gaviria, Russo de Vivo, e Palacio Sanudo 

(2022) indicam que após o nascimento da criança, a cognição da mãe acerca do seu novo papel 

pode promover o risco da criança na primeira infância, uma vez que o vínculo entre a mãe e a 

criança fica dependente do estado da saúde mental da mãe e por isso se a mãe se encontra em 

situação debilitada como no caso de estar em estado de depressão, de consumo de álcool ou 

outras substâncias, se se encontra a cuidar de vários filhos ou tem pouco apoio social, pode ser 

prejudicial à criação do natural vínculo entre a mãe e o bebé. Também as condições familiares 

e sociais em que a criança vive influenciam a possível ocorrência de maus-tratos. 

Os autores Bahmani, Naseri e Fariborzi (2022) indicam que a relação pais-filhos e os 

eventos traumáticos na infância desempenham um papel crucial no desenvolvimento do 

descendente, que podem contribuir para a formação de perturbações personalidade do mesmo. 

Estas perturbações, ao longo da adolescência, podem ser identificadas pela demonstração de 

comportamentos antissociais, pela prática de delitos como roubo ou consumo de substâncias 

ilícitas, fugas da escola, fraco desempenho académico, entre outras. Já a longo prazo, enquanto 

adulto, é possível identificar depressão, isolamento, violência latente, dificuldade em ter 

relações sociais, desconfiança, sentimento de inferioridade, pessimismo, comportamentos 

obsessivos, autoconceito negativo e falta de autonomia e de autoestima. 

 

1.2.2. Parentalidade mínima adequada 

 

Este conceito surge para explicar a parentalidade que é na medida satisfatória para 

impedir qualquer dano na criança, físico ou emocional, permitindo assim o seu 

desenvolvimento (Pereira & Alarcão, 2010). É imperativo utilizar como base as competências 

e as capacidades parentais (Alves, 2020). Assim, a parentalidade mínima adequada é descrita 

por Woodcock (2003, cit in Pereira & Alarcão, 2010) como sendo constituída por quatro 

expectativas que devem ser cumpridas pelos progenitores. Em primeiro lugar, os pais devem 
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conseguir evitar que as crianças sofram algum tipo de dano/maltrato; em segundo lugar deve 

ser garantido o desenvolvimento normal das crianças e para isso os pais devem ter 

conhecimento sobre os níveis desenvolvimentais pelos quais as crianças passam. De seguida 

verificamos a expectativa de que os progenitores sejam capazes de assegurar o cuidado físico 

das crianças; por fim, os pais devem ser emocionalmente disponíveis e sensitivos de forma a 

criarem ligação e a compreenderem os seus filhos (Woodcock, 2003, cit in Pereira & Alarcão, 

2010). 

Não existe um conceito único de parentalidade minimamente adequada, no entanto, 

tendo por base os critérios referidos pode-se discernir que a parentalidade deixa de ser adequada 

quando os comportamentos dos pais podem intencionalmente ou não, comprometer o 

desenvolvimento da criança (Pereira & Alarcão, 2010), como é o caso dos abusos e negligência 

infantis.  

A parentalidade, ou seja, o comportamento dos pais, é avaliada de acordo com os bons 

tratos às crianças e da preocupação com o bem-estar das mesmas, promovendo o bom 

desenvolvimento destas. O conceito de parentalidade mínima adequada opõe-se ao de 

parentalidade ótima, sendo este considerado o modelo ideal de parentalidade uma vez que é 

baseado na predominância de práticas parentais positivas (Pereira & Alarcão, 2010; Rezende, 

Calais & Cardoso, 2019). 

 

1.2.3. Evolução da avaliação da parentalidade 

 

A avaliação da parentalidade tem como principal objetivo acompanhar a adequação do 

comportamento parental no presente e no futuro de forma que seja possível melhorar as medidas 

legais e a intervenção psicossocial para uma melhor proteção das crianças assim como potenciar 

o seu desenvolvimento (Pereira & Alarcão, 2010). A avaliação parental é essencial para 

conhecer as atitudes comportamentais dos pais durante o desenvolvimento das crianças e assim 

implementar programas que visem o melhor e saudável funcionamento familiar e assim, 

também, o ideal desenvolvimento das crianças. Após a implementação do programa, é 

importante compreender o grau de satisfação dos pais relativamente ao mesmo assim como 

compreender o impacto do programa na vida familiar em estudo e refletir sobre possíveis 

melhorias futuras (Bettencourt, 2017). 

Além de compreender quais os critérios necessários para avaliar o que é ou não ser um 

bom progenitor/educador, é também necessário entender o que fazer para ajudar um mau 

progenitor a melhorar. Ao longo das duas últimas décadas, foram elaborados e melhorados 
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vários modelos de avaliação parental, sendo que o primeiro, que serviu de referência para os 

restantes modelos concebidos, tem por base uma leitura ecológica do desenvolvimento humano 

e também dos maus-tratos infantis e indica que a competência parental é determinada por três 

fatores, sendo eles o progenitor, a criança e as fontes contextuais de stress e de apoio. É através 

da conjugação destes três fatores que se determina a qualidade do comportamento parental, 

perante os fatores de risco, os mesmos terão de utilizar os seus recursos pessoais para responder 

à situação e assim será possível diferenciar a qualidade do comportamento. Este é o modelo dos 

Determinantes do Comportamento Parental de Belsky, 1984 e Belsky & Vondra, 1989 (Pereira 

& Alarcão, 2010). 

Margaret Adcock propõe em 1985 um quadro de avaliação da parentalidade, onde 

ressalta a importância da avaliação do funcionamento do microssistema que é a família e onde 

se centra na possibilidade de mudança e na identificação das melhores estratégias a utilizar para 

a alcançar. Este quadro de avaliação trabalha diretamente com as famílias de modo a averiguar 

a “parentalidade suficientemente boa”, para chegar a esta resolução de parentalidade a autora 

indica ser essencial responder a algumas questões relacionadas, por exemplo, com o 

descobrimento do que é necessário ser feito para que a criança permaneça ou volte para junto 

dos pais, os problemas pessoais dos pais que necessitem de ajuda na resolução antes da criança 

voltar para casa, ou ainda, no quanto a vida daquela família seria diferente se estas adversidades 

estivessem resolvidas, entre outras questões que podem ser colocadas  (Pereira & Alarcão, 2010 

p. 504). 

Mais tarde, em 1993 surge a avaliação de Steinhauer que, tal como no primeiro modelo 

abordado, considera os três domínios principais, pais, criança e contexto, dando ênfase à 

dinâmica relacional entre pais e filhos. Este modelo avalia a parentalidade utilizando quatro 

domínios e nove subescalas e é indicado para avaliação de pais de crianças com menos de 5 

anos. Em 2006, este modelo foi adaptado pelos Centres Jeunesse de Montreal onde se 

acrescenta um tópico acerca da previsão de potencial de mudança dos pais sendo que esta 

avaliação termina em uma de duas hipóteses: potencial de mudança encorajador ou alto risco 

de cronicidade. Este modelo procura identificar facilmente as forças e fraquezas do 

funcionamento parental e desse modo, tenta identificar um critério de classificação comum a 

todas as áreas avaliadas assim como notoriamente distingue as competências das capacidades 

parentais e avalia as capacidades parentais através dos indicadores obtidos nas várias subescalas 

(Pereira & Alarcão, 2010). 

Em 1998, Azar, Lauretti & Loding defendem um novo modelo em que indicam que para 

ser feita a análise da parentalidade deve ser priorizada a recolha de dados comportamentais ao 
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invés de considerar a personalidade dos pais. É necessário que a avaliação seja capaz de 

relacionar competências e défices dos pais com a capacidade de serem pais. Estes autores 

consideram importante a utilização de variados instrumentos para a recolha de dados 

comportamentais, tais como, escalas de autorresposta ou sistemas de codificação das interações 

de forma a ter uma visão mais ampla dos vários conteúdos (Pereira & Alarcão, 2010). 

Em 2001, Budd estabelece novos preceitos no sentido de melhorar a qualidade da 

avaliação da capacidade parental. A autora define três característica base: a primeira refere-se 

às qualidades dos pais e peculiaridades da relação dos pais com os filhos; a segunda refere-se à 

abordagem funcional (indica o que o educador é, entende e o que é capaz de fazer no cuidado 

da criança), por fim, a parentalidade minimamente adequada. Esta autora relata ainda que a 

forma como os pais asseguram as suas próprias necessidades afeta diretamente a forma como 

asseguram as dos seus descentes e alerta a atenção dos técnicos sobre esse aspeto (Pereira & 

Alarcão, 2010). 

Reder e Lucey desenharam também um modelo de avaliação da parentalidade em 1995, 

tendo o mesmo sido atualizado em 2003. Com esta atualização passa a considerar-se a criança 

ou jovem na avaliação do comportamento dos pais, ou seja, foi acrescido o domínio onde o 

comportamento parental já não é avaliado apenas de acordo com a influência do mesmo no 

desenvolvimento das crianças ou jovens, mas também através da perceção das próprias crianças 

ou jovens acerca do comportamento parental e do seu próprio comportamento (Pereira & 

Alarcão, 2010). 

Donald e Jureidini (2004), concebem também um modelo de avaliação da parentalidade 

que se distingue dos demais na medida em que os autores atribuem bastante importância à 

capacidade empática dos pais pois consideram que esta característica contribui em muito para 

a capacidade parental. Da mesma forma, Barudy e Dantagnan (2005), destacam o seu modelo 

de avaliação da parentalidade para valorização da empatia dos pais na avaliação da capacidade 

de controle de impulsos do adulto. Outra referência importante que diferencia o modelo de 

avaliação de Barudy e Dantagnan é o papel do técnico na mesma, dado que estes autores 

consideram que este é parte da avaliação, uma vez que pode integrar as suas vivências 

emocionais enquanto elemento de análise na ponderação (Pereira & Alarcão, 2010). 

O método de avaliação de parentalidade de Gomide (2006) designado Inventário de 

Estilos Parentais (IEP) consiste na monotorização dos pais sobre os filhos, sendo que os 

mesmos estimulam os comportamentos que consideram adequados e desincentivam os 

comportamentos menos adequados. A propósito deste modelo falaremos de forma mais 

aprofundada, no subcapítulo seguinte, pois foi nosso propósito com este trabalho traduzir e 
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validar o IEP à população portuguesa.  

Em 2009 Quintana, Byrne, Maíquez, Martín Rodrigo, Rodríguez e Pérez desenvolveram 

o programa “Crescer Felices en Família” que é aplicado a crianças até aos 5 anos de idade e 

tem como objetivo promover as competências parentais e o desenvolvimento das crianças 

através de um trabalho feito em conjunto entre várias instituições e as famílias (Bettencourt, 

2017). 

Abreu-Lima e colaboradores (2010) resolveram reunir um conjunto de programas de 

intervenção internacionais, traduzir e adaptá-los ao contexto português, e assim, a partir desta 

altura foi possível colocar em prática programas de intervenção como “Anos Incríveis”; 

“Fortalecimento de Famílias”, e “Construir Famílias”.  Foram também criados alguns 

programas de intervenção nacionais, no entanto os mesmos ainda não foram corretamente 

testados cientificamente para ser possível verificar a sua eficácia (Bettencourt, 2017). 

Tivemos então a possibilidade de analisar alguns dos vários modelos de avaliação da 

parentalidade que foram produzidos ao longo do tempo. Conseguimos constatar que a maioria 

se interliga nos seus detalhes, de modo que cada novo modelo tente sempre melhorar o antigo 

para que se possa alcançar um modelo ideal, sendo que até ao momento ainda não existe um 

consenso de qual o melhor método e por isso cada investigador utiliza aquele com que mais se 

identifica, não obstante todos serem reconhecidos e válidos cientificamente. 
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2. Estilos parentais 

 

O estilo parental é definido como o ambiente físico e emocional em que o pai e/ou a 

mãe põe em exercício as práticas parentais que considera adequadas e sobre as quais a criança 

se desenvolve enquanto ser social (Figueiredo & Lamela, 2014). O estilo parental é, por essa 

razão, crucial no desenvolvimento da criança assim como os vínculos que a mesma cria. Estes 

vínculos afetam o desenvolvimento da criança indiretamente pois têm a capacidade de 

modificar a habilidade de socialização e a própria personalidade do descendente (Horácio, 

2018). 

As práticas parentais afetam diretamente o desenvolvimento da criança uma vez que 

estas se caracterizam pelo conjunto de estratégias utilizadas pelos progenitores para educar a 

criança no sentido de indicar quais os comportamentos são aceitáveis e quais, por outro lado, 

são inaceitáveis (Figueiredo & Lamela, 2014; Horácio, 2018). O desenvolvimento das pessoas 

ocorre por etapas, sendo que em cada uma dessas etapas são adquiridas competências tendo por 

base as experiências do indivíduo, positivas e negativas. A aquisição dessas competências numa 

etapa específica condiciona a aquisição das competências na etapa seguinte e por isso, quando 

o indivíduo passa por experiências muito negativas em uma etapa da vida, as competências a 

adquirir nas etapas seguintes serão afetadas resultando na utilização de comportamentos 

inadequados pelo indivíduo, aumentando assim o risco de desenvolvimento de distúrbios 

psicopatológicos (Chopin, Fortin, & Paquette, 2022).  

 

2.1. Modelo de Baumrid (1966) e de Maccoby e Martin (1983) 

 

Baumrind (1966) definiu a existência de três estilos parentais, sendo eles: Autoritativo, 

Autoritário e Permissivo. Mais tarde a autora instituiu um quarto estilo parental: Rejeitante-

Negligente. Iremos compreender cada um deles e quais as suas influências nas crianças e 

jovens. 

Maccoby e Martin (1983; cit in Horácio, 2018) indicam que existem duas diferentes 

dimensões no que se refere aos estilos parentais segundo as quais os pais moldam a criança, são 

estas: a dimensão controle/exigência e a dimensão aceitação/responsividade, sendo que a 

primeira diz respeito à estruturação do comportamento da criança para com os outros e a 

sociedade, enquanto a segunda trata a estruturação emocional e afetiva da criança, assim como 

o seu desenvolvimento e as suas necessidades. 
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2.1.1. Estilo Autoritativo  

 

Este é um estilo parental que goza de elevado controle e elevada aceitação por parte dos 

pais (Horácio, 2018). O desenvolvimento da criança ocorre normalmente, a mesma tem a 

possibilidade de crescer autónoma e de agir de acordo com os padrões do grupo, uma vez que 

os pais são assertivos e envolvem a criança nas tomadas de decisões. Estes procuram que a 

criança tenha a maior e melhor educação possível, comunicam com a mesma de forma clara 

sobre os seus valores assim como sobre as suas restrições deixando a criança esclarecida sobre 

as suas medidas. As crianças oriundas deste ambiente familiar têm, por norma, um melhor 

desempenho escolar, assim como aparentam ter melhor capacidade de regulação emocional, 

boa autoestima, autoconfiança, entre outros (Figueiredo & Lamela, 2014). 

Este estilo parental é visto como o desejável pois é caracterizado por pais com alto 

controlo e exigência, no entanto também com muito afeto e responsividade, é dada prioridade 

às opiniões da criança ou jovem e não são implementados quaisquer comportamentos 

punitivos/abusivos. Estas crianças tornam-se, como vimos anteriormente, bastante autónomas, 

maduras, autoconfiantes e competentes social e academicamente (Loureiro & Pregueiro, 2021). 

O papel dos pais está relacionado com a proteção, o bem-estar e a saúde da 

criança/adolescente, assim, a relação com os mesmos pode ser vista como atuante dos efeitos 

negativos que outros podem exercer sobre o jovem. Uma relação negativa com os pais pode 

levar a que o jovem experiencie sentimentos negativos como mal-estar, solidão ou infelicidade. 

Uma relação positiva com os pais, sendo estes bons modelos que definem regras e limites, 

permite ao jovem o desenvolvimento de autonomia e autoexpressão, criando um ambiente 

protetor e de segurança que lhe permite mediar as influências negativas que podem advir da 

sociedade e, principalmente, do grupo de pares (Tomé, Camacho, Matos & Simões, 2015). 

 

2.1.2. Estilo Autoritário  

 

Este estilo parental possui elevado controle e baixa aceitação (Horácio, 2018), há uma 

tentativa de modelação do comportamento e das atitudes da criança, de forma autoritária, sem 

dar importância à vontade da mesma de modo que esta se encaixe nos padrões de aceitação dos 

pais. É privilegiada a obediência, o respeito pela autoridade e preservação da ordem.  As 

crianças provenientes destes lares, cresceram sendo desencorajadas à exploração autónoma, a 

independência e a individualidade, têm propensão em serem mais descontentes, agitadas, com 

maior instabilidade emocional, sentimentos de baixa autoestima e de insegurança assim como 
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inibição social. As crianças/jovens educadas neste estilo parental estão também normalmente 

associadas a um desempenho escolar pobre (Figueiredo & Lamela, 2014). 

Loureiro e Pregueiro (2021) indicam que os pais deste estilo parental não valorizam a 

comunicação, expõem altos níveis de crítica e rigidez e tentem a utilizar práticas 

punitivas/agressivas, o que gera crianças cumpridoras de orientações sem questionamento, 

inibidas, ansiosas e introspetivas. 

Lawson, Alameda-Lawson e Byrnes (2012) indicam que há alguns fatores associados 

ao risco de abuso de crianças. As atitudes dos pais que levam ao castigo corporal ao invés de 

outras formas de disciplina podem advir de problemas como o abuso de substâncias, saúde 

mental debilitada, historial na família de abuso na infância/violência doméstica, ou até fatores 

como a exclusão social, dificuldades económicas e isolamento social acompanhado pela 

pobreza.  

 

2.1.3. Estilo Permissivo  

 

O estilo Permissivo logra de um baixo controle e elevada aceitação (Horácio, 2018), os 

desejos e impulsos da criança são aceites pelos pais, sendo que estes não tomam uma posição 

de autoridade logo não a punem pelos mesmos. Estas crianças costumam ser mais imaturas e 

pouco exploratórias com baixo nível de autoconfiança e autocontrolo, são mais impulsivas e 

podem apresentar algumas dificuldades durante o desenvolvimento académico (Figueiredo & 

Lamela, 2014). 

Este estilo parental, contribui, para o desenvolvimento de comportamentos delinquentes 

na adolescência, pela permissibilidade dos pais e o não envolvimento dos mesmos na vida dos 

filhos o que promove que estes se filiem com pares desviantes. O desenvolvimento ou não 

destes comportamentos aquando de uma parentalidade permissiva está também relacionado 

com vulnerabilidade ou não do jovem, pois alguns são mais resistentes face aos riscos familiares 

e de pares (Hinnant, Erath, Tu & El-Sheikh, 2016). 

 

2.1.4. Estilo Rejeitante-Negligente 

 

Neste estilo parental, Rejeitante-Negligente, podemos indicar um baixo controle e baixa 

aceitação (Horácio, 2018). Estas crianças crescem com pais nada autoritários e que acabam 

sendo permissivos. Eles não proporcionam à criança um ambiente estimulante onde a mesma 

se pode desenvolver, mas sim um ambiente em que é desencorajada qualquer forma de 
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independência e individualidade (Figueiredo & Lamela, 2014). 

Para Belsky existem múltiplos fatores que podem levar à negligência, no entanto o 

mesmo destaca três contextos nos quais os maus-tratos infantis estão integrados, são eles: em 

primeiro lugar o contexto desenvolvimentista-psicológico onde se pode encontrar a história de 

desenvolvimento dos pais, as suas características e as características dos filhos e também a 

transmissão geracional de maus-tratos; em segundo lugar encontramos o contexto interativo 

imediato composto pelos comportamentos e padrões de interação entre pais e filhos; por fim 

verificamos o contexto mais amplo onde é incluído todo o apoio comunitário e social, o 

contexto de vizinhança, as influências culturais, o estatuto socioeconómico e as normas sociais 

(Dubowitz & Poole, 2019).  

Dubowitz & Poole (2019) indicam que a negligência não é a omissão de apenas um dos 

fatores que permite o crescimento e desenvolvimento saudável da criança, mas sim a falha de 

um conjunto de vários fatores que contribui para este resultado. Quando se fala acerca de 

negligência é necessário ter o cuidado de entender que não é geralmente intenção dos pais 

negligenciar um filho, há um conjunto de transtornos que podem gerar este género de situações. 

Dependendo da severidade e da cronicidade da negligência as crianças poderão não serem 

capazes de realizar alguns marcos de desenvolvimento uma vez que devido a essa negligência 

não ultrapassaram marcos de desenvolvimento anteriores. A longo prazo a negligência na 

infância pode levar ao desenvolvimento de um adulto com alterações fisiológicas no cérebro, 

comportamentos criminosos, dificuldades académicas e problemas de saúde mental. 

Podemos assim verificar as principais diferenças entre os quatro estilos parentais 

identificados, pode ser entendido como o estilo parental preferencial, que permite o melhor 

ambiente de crescimento e desenvolvimento da criança, o estilo Autoritativo pois este permite 

que a mesma cresça intelectualmente, pense autonomamente, procure ser melhor e se desafie 

continuamente, em contraste com os outros estilos parentais que provocam nas crianças danos 

psicológicos tornando mais difícil a busca pela independência e o sucesso. 

Compreendendo qual o estilo parental considerado ideal é necessário tentar que este seja 

aplicado pelos pais de modo a evitar situações de negligência e comportamentos abusivos e por 

isso melhorar a vida das pessoas no geral. É necessário entender o estilo parental que está a ser 

adotado de forma que se possa intervir, informar os pais sobre outras formas de disciplina e 

ajudá-los a eliminar todos os comportamentos abusivos e de maus-tratos na infância. O 

Inventário de Estilos Parentais de Gomide (IEP) [2006] permite fazer uma avaliação da 

parentalidade e assim viabilizar novas práticas parentais mais positivas e pró-sociais.   
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2.2. Modelo de Gomide (2006) - Inventário de Estilo Parentais (IEP) 

 

O Inventário de Estilo Parentais (IEP) foi criado por Gomide (2006) com o intuito de 

avaliar as práticas parentais tanto do ponto de vista dos pais como também pela perceção das 

crianças. Em 2021 a autora decidiu rever o modelo com intenção de o melhorar, de abrir a 

possibilidade de utilização a mais profissionais e de criar um modelo online de forma que o 

inventário tivesse a possibilidade de ser utilizado à distância. Este inventário é baseado no 

modelo sociointeracionista de Patterson, Dishion e Reid (1992, cit in Gomide, 2021) sendo que 

o mesmo tem como objetivo explicar o desenvolvimento de comportamentos antissociais. Os 

autores construíram um modelo de quatro estágios que se referem as etapas da vida, afirmam 

também que o início do desenvolvimento de comportamentos antissociais está na infância do 

indivíduo e que esses comportamentos são impulsionados por adultos que sofreram com as 

mesmas práticas parentais deficitárias e negativas. A partir deste modelo, foi então 

desenvolvido o IEP com a finalidade de encontrar as práticas parentais que provocam o 

aparecimento de comportamentos antissociais, mas também verificar as práticas parentais que 

beneficiam os comportamentos pró-sociais (Gomide, 2021). 

O Inventário de Estilos Parentais (IEP) é composto pela análise de sete práticas 

parentais, duas que geram comportamentos pró-sociais, são estas: Monitoria/Supervisão 

positiva que se refere a atenção prestada à criança ou jovem e também á demostração de afeto 

quando a criança tem necessidade, e, Comportamento moral, que diz respeito à transmissão 

de valores morais positivos dos pais para os descendentes mediando essa transmissão com afeto. 

As restantes cinco práticas são incentivadoras de comportamentos antissociais, são elas: o 

Abuso físico que se refere a comportamentos violentos por parte dos cuidadores, a Punição 

inconsistente que corresponde a uma arbitrariedade comportamental por parte dos pais 

deixando-se levar pelo seu humor na tomada de decisões sobre ações educativas, a Disciplina 

relaxada/permissiva que concerne na dificuldade de fazer cumprir regras e orientações, a 

Monitoria/Supervisão negativa que diz respeito ao excesso de supervisão e controlo por parte 

dos pais que impõem regras que os filhos não cumprem acabando os mesmo por evitar falar 

sobre a sua vida além da familiar, e, por fim, a Negligência que é caracterizada pela desatenção 

por parte dos pais sobre as necessidades básicas instrumentais e emocionais das crianças ou 

jovens. O inventário é composto por 42 questões sendo que cada uma das sete práticas tem seis 

questões associadas. As respostas são feitas através da escala de Likert de três pontos (nunca, 

às vezes e sempre). A avaliação das respostas deve ser feita utilizando a tabela normativa do 

IEP. (Gomide 2021). 
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Através desta avaliação das práticas parentais, o modelo de Gomide permite perceber 

qual o índice de estilo parental geral (iep) adjacente à família, e também, ao ser feita a atribuição 

de uma cotação a cada resposta do inventário, é verificado score final que possibilita a obtenção 

de informações acerca das práticas educativas dessa família, o que auxilia a intervenção direta 

no âmago do distúrbio (Sampaio & Gomide, 2007). 

Vários autores já utilizaram o IEP nas suas investigações, Gomide (2021) analisa os 

resultados de algumas investigações e nos mesmos é possível notar o sucesso deste inventário 

uma vez que os jovens que demonstraram comportamentos antissociais e de risco, em algumas 

investigações foram comparados com jovens com comportamentos pró-sociais, os primeiros 

obtiveram no IEP resultados que demostraram uma infância/adolescência de más práticas 

parentais. Os jovens com comportamentos pró-sociais evidenciaram ser o resultado de uma 

educação sob práticas parentais boas ou ótimas.  

 

2.3. Parentalidade Positiva 

 

Mateos, Balsells, Fuentes‐Peláez e Rodrigo (2021) indicam que a parentalidade positiva 

foi indicada como a Recomendação 19 do Comité de Ministros do Conselho da Europa (2006), 

uma vez que esta se baseia no comportamento parental alicerçado no superior interesse da 

criança promovendo o bom desenvolvimento dos descendentes através de um ambiente 

nutritivo, fortalecedor, não violento, orientado e com estabelecimento de fronteiras. 

 

“São crescentes os estudos dos indicadores psicológicos positivos, em um movimento 

intitulado Psicologia Positiva, cujo foco é a investigação e promoção da felicidade, 

esperança, criatividade e demais características que impulsionam o desenvolvimento 

saudável” (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000 in Lima e de Morais, 2018, p. 250). 

 

Considerando o estilo Autoritativo como o modelo ideal de educação parental, podemos 

abordar mais aprofundadamente o que é a parentalidade positiva. Segundo Loureiro e Pregueiro 

(2021) esta é elaborada através de estratégias baseadas nos direitos, no afeto e no 

estabelecimento de limites adequados à idade da criança ou jovem. A parentalidade positiva 

abrange não só a questão da sobrevivência e do desenvolvimento do descendente, mas também 

envolve noções de cooperação entre os cuidadores, partilha de informação e de 

responsabilidades, antecipação de situações, responsividade, ausência de violência e a 

participação ativa das crianças ou jovens.  
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2.4. Parentalidade Consciente 

 

A parentalidade consciente, que também pode ser designada de parentalidade mindful, 

uma vez que está associada ao conceito de mindfulness (atenção/consciência plena), tem na sua 

estrutura práticas e competências parentais que potenciam a consciência da relação entre pais e 

filhos, havendo uma parentalidade sem julgamentos e com total atenção sobre o filho e sobre o 

próprio (Palombella, 2022).  Esta vertente da parentalidade está associada a práticas parentais 

positivas, exige uma total atenção dos pais sobre as crianças enquanto as suas próprias emoções 

estão reguladas e é mantida uma atitude de aceitação e sem julgamento, compassiva tanto com 

a criança como consigo próprio, os valores e objetivos são mais consistentes o que demonstra 

sensibilidade para com as necessidades das crianças (Han, Ahemaitijiang, Yan, Hu, Parent, 

Dale, DiMarzio & Singh, 2019). 

Duncan, Coatsworth e Greenberg (2009, cit in Gouveia, Carona, Canavarro & Moreira, 

2016) definiram cinco dimensões de parentalidade consciente: (1) ouvir a criança com toda a 

atenção, (2) aceitação sem julgamentos do próprio e da criança, (3) consciência emocional do 

eu e da criança, (4) autorregulação na relação parental, e, por fim, (5) compaixão pelo próprio 

enquanto pai/mãe e pela criança. 

Gouveia, Carona, Canavarro e Moreira (2016) verificaram a existência de autores que 

indicam que a relação pai/mãe-filho está associada à autocompaixão e à disposição para a 

atenção plena (disposicional mindfulness) e outros indicam que a parentalidade consciente pode 

reduzir o stress parental e promover a parentalidade positiva. Os autores aferiram também a 

existência de programas de parentalidade, em âmbito clínico e não clínico, em que era instituída 

a parentalidade consciente baseando-se em conceitos como a autorregulação, o perdão, a 

bondade e a compaixão, em conjunto com a instigação de práticas como a meditação, yoga e 

treino de atenção, de modo que os mesmos pudessem se concentrar mais nas atividades diárias. 

Foram verificados resultados positivos da aplicação destes programas, tanto nas crianças como 

nos pais.  

Gouveia, et al. (2016) decidiram realizar um estudo para compreender se estas variáveis 

se podiam relacionar. A amostra era constituída por 87 pais e 246 mães (total 333 pais) entre 

os 27 e 63 anos, os resultados revelaram que níveis mais altos de disposição para a atenção 

plena (disposicional mindfulness) e de autocompaixão estão associados a níveis mais baixos de 

stress parental assim como níveis mais baixos associados aos estilos parentais autoritário e 

permissivo ao passo que o nível mais alto de estilo parental congruente é o autoritativo. Os 
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autores puderam também identificar algumas diferenças associadas a características 

sociodemográficas tais como: o sexo 

 feminino demostra maior probabilidade de adotar uma atitude parental consciente e um 

estilo parental mais autoritativo que o sexo masculino; um número mais elevado de filhos está 

agregado a uma diminuição da parentalidade consciente uma vez que com mais que uma criança 

se torna mais exigente disponibilizar toda a atenção plena necessária durante a rotina diária; por 

fim,  foram encontradas evidências de que os pais com níveis de educação superiores tendem a 

adotar um estilo parental autoritativo uma vez que mais tempo de estudo lhes permite adquirir 

conhecimentos relativos a importância da relação pai/mãe-filho e assim a estarem dispostos a 

desenvolver essa relação.  

 

2.5. Técnicas de parentalidade  

 

A parentalidade positiva reconhece o papel ativo da criança no seu próprio 

desenvolvimento e socialização partindo do princípio de que a criança é capaz e competente e 

o papel dos pais é apenas ajudá-la dando-lhe a orientação adequada às capacidades evolutivas 

da mesma. Para esta orientação ser a adequada, os autores Mateos et al. (2021) fizeram um 

levantamento de indicações que a parentalidade positiva recomenda e que os pais devem seguir 

para proporcionarem a melhor parentalidade. Os pais devem observar com atenção as 

características da criança, as suas necessidades e limitações, devem inferir sobre os 

pensamentos e emoções da criança, necessitam de utilizar uma comunicação apropriada à 

mensagem que querem transmitir utilizando conversação e argumentação e não dando apenas 

ordens diretas, devem ser pensadas e colocadas em prática técnicas de parentalidade que visam 

objetivos educativos a longo prazo, por fim, é indicado aos pais refletirem sobre as 

consequências das suas proativas parentais tanto para as crianças como para a família. 

Loureiro e Pregueiro (2021) fizeram também uma compilação de estratégias de 

parentalidade, indicadas por outros autores, que são relativas a práticas parentais positivas e 

visam desenvolver comportamentos pró-sociais, a autonomia e a competência. As autoras 

sugerem que uma vez que a educação da criança é partilhada por vários adultos, deve existir 

uma comunicação ativa e assertiva entre os adultos focada no comportamento das crianças ou 

jovens e nas estratégias a aplicar; falam também sobre a necessidade de autocontrolo por parte 

do adulto aquando os comportamentos difíceis e desafiantes das crianças ou jovens que podem 

gerar situações de grande frustração e tensão aos adultos, os mesmos devem aprender a gerir 

essas emoções através de autoavaliação e consciencialização dos sentimentos de forma a 
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promover comportamentos estratégicos e intencionais recorrendo a autoverbalizações 

instrutórias, relaxamento e ao suporte de um outro adulto; é da mesma forma importante a 

capacidade de tentar antecipar algumas situações de maneira a que haja uma decisão tomada 

atempadamente sobre o melhor comportamento a seguir evitando assim a imprevisibilidade e 

arbitrariedade das circunstâncias e por isso um maior controlo sobre as mesmas; os adultos não 

devem manter o foco nos comportamentos negativos da criança ou jovem pois provoca desgaste 

no adulto e também frustração na criança ou jovem, deve haver uma maior atenção aos 

comportamentos positivos e uma resposta igualmente positiva aos mesmos com elogios, por 

exemplo, de modo a promover a alteração comportamental da criança ou jovem; por fim, 

indicamos que todas estas estratégias educativas abusivas devem ser abolidas quer os 

comportamentos de abuso físico, como as atitudes de abuso psicológico. 
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3. Práticas educativas parentais  

3.1. Práticas e comportamentos punitivos 

 

  Práticas punitivas são necessárias de ser aplicadas para que as crianças ou jovens 

consigam aprender quais os comportamentos que devem ter no dia a dia na sociedade e quais 

não são aceitáveis. Cabe aos educadores ensinar as crianças ou jovens a conseguir discernir 

entre os comportamentos certos e errados. A forma como a punição é aplicada e qual o tipo de 

punição é que pode trazer graves problemas futuros ao descendente. As punições podem ser 

classificadas como não-coercitivas ou coercitivas, ambas surtem efeitos no comportamento 

infantil (da Silva, Danzmann & Vestena 2021). 

A forma de punição mais adequada é não-coercitiva, também designada de indutiva, 

esta utiliza o reforço positivo como punição. Nesta prática, os pais e/ou cuidadores devem 

explicar antecipadamente à criança ou jovem o que pode acontecer caso a mesma decida ter um 

mau comportamento em específico, de maneira que este tenha possibilidade de pensar sobre a 

atitude a ter e escolher o que fazer, caso a escolha seja pelo comportamento inadequado deve 

ser aplicada a punição anunciada, sendo a mesma aplicada por meio de demostração da 

aceitação da criança ou jovem, através também da valorização pessoal e o apoio às iniciativas 

da criança ou jovem (da Silva et al, 2021). 

As práticas coercitivas como forma de punição são aplicadas através da violência física 

como meio de obter obediência e respeito e também de controlar comportamentos inadequados 

não sendo dada por parte dos pais ou cuidadores qualquer importância às opiniões, autonomia 

ou desejos da criança ou jovem.  Com este comportamento por parte dos educadores, as crianças 

acabam por criar em si emoções intensas como medo, raiva ou ansiedade (da Silva et al., 2021). 

Este género de punições pode surtir graves efeitos na criança como comportamentos 

antissociais, problemas de saúde mental na infância, falha na ligação entre pais e filhos, entre 

outros. Aquando adulta esta criança pode ainda sofrer repercussões deste abuso na infância 

demonstrados através do alcoolismo ou abuso de drogas, comportamentos antissociais e até, 

por vezes, criminais. Existe uma grande possibilidade de o adulto que cresceu em um ambiente 

de práticas coercitivas ser também um pai/mãe que reproduz essas práticas nos seus descentes 

e/ou cônjuge criando um círculo de práticas inadequadas difícil de quebrar (Criss, Grant , 

Henderson, Sease, Fumo & Stetler 2021). 
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Figura 1 

 
 Pirâmide parental, in Incredible Years 

 

   

 

É de notar que não apenas a violência física pode ser considerada uma prática coercitiva, 

uma vez que também a violência verbal/psicológica traduz poderosos efeitos nocivos no 

presente e futuro da criança ou jovem. Estes géneros de práticas podem ser aplicados pelos 

educadores por várias razões, sendo que alguns podem não estar conscientes das repercussões 

que esses comportamentos podem ter no descendente, podem ainda não ter sido expostos a uma 

estratégia parental diferente, ou haver acreditação cultural neste tipo de práticas gerada pelo 

nível educativo, pela raça/etnia ou pela religião (Criss, et al, 2021). 

Os autores Chopin, Fortin e Paquette (2022) fizeram um estudo para apurar se existia 

alguma relação entre sofrer maus-tratos na infância e tornar-se um adulto com comportamentos 

ofensivos durante a adolescência e a vida adulta. Foi verificado que existe uma relação de 

causalidade entre as duas premissas, assim como foi aferido que uma grande proporção de 

ofensores sexuais (sexual offender) sofreram vitimização2 durante a infância. Dependendo do 

tipo de vitimização experienciada, diferentes comportamentos criminogénicos podem ser 

suscetíveis de se manifestar na vida adulta, como comportamentos antissociais, interesses 

 
2 Vitimização pode traduzir-se no mau trato, abuso, exploração, ausência de afetividade, etc. 
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sexuais por crianças ou abuso de substância. O trauma infantil identificado como o mais 

significativo no que toca ao desenvolvimento de futuras delinquências ou distúrbios sexuais foi 

a vitimização sexual, assim como a polivitimização3 durante a infância foi apontado como um 

fator de risco para o envolvimento em ofensas sexuais enquanto adulto. Foi também 

evidenciado que o abuso físico e a negligência eram fatores de risco muito significativos para 

a vitimização sexual em altura mais avançada da vida (Peixoto & Oliveira, 2023). 

Segundo a OMS (2022) o maltrato infantil é um problema de saúde pública para o qual 

deve ser procurada forma de prevenção de modo a assegurar o crescimento saudável e um bom 

desenvolvimento de todas as crianças. A mesma organização relembra que apesar da maioria 

dos maus-tratos serem sofridos em casa, as crianças também podem ser vítimas de maus-tratos 

em qualquer outra situação em que as mesmas estejam sobre a autoridade de adultos, como na 

escola ou orfanatos. A OMS decidiu então criar uma guideline (diretriz) onde aborda 

especificamente intervenções de apoio a pais e cuidadores de crianças de modo a acautelar os 

maus-tratos infantis, tentar melhorar as relações pai-filho, prevenir a má saúde mental dos pais 

e problemas emocionais e comportamentais nas crianças. Esta guideline foi criada a pensar em 

intervenções parentais estruturadas, direcionadas, essencialmente, para a aprendizagem de 

novas competências e comportamentos por parte dos pais, no entanto, nestas intervenções 

também podem ser abordados conhecimentos, atitudes, crenças e sentimentos dos pais.   

A OMS (2022) desenvolveu uma lista de elementos que demonstram serem eficazes na 

redução de maus-tratos infantis, da parentalidade severa e dos problemas de comportamento 

das crianças, vejamos então: i. Técnicas de disciplina não violenta, incluindo: a) ignorar os 

comportamentos negativos das crianças para suscitar atenção; b) apontar consequências 

naturais (ou seja, consequências que ocorrem naturalmente a uma criança, independentemente 

da intervenção dos pais, tais como a quebra de um objeto se não for tratado com cuidado); c) 

aplicar consequências lógicas (ou seja, consequências impostas por um dos pais após um 

comportamento perturbador ou não conforme de um filho, como a perda de privilégios); d) 

utilizando um intervalo de tempo (ou seja, separar brevemente uma criança do ambiente onde 

ocorreu o comportamento inaceitável). ii. Reforço positivo através de: a) elogiar e recompensar 

comportamentos apropriados da criança (ou seja, reforçar o comportamento da criança, dando-

lhe atenção positiva ou privilégios). iii. Técnicas proactivas de parentalidade: a) estabelecer 

regras familiares e domésticas claras; b) monitorizar o comportamento das crianças (ou seja, 

compreender as experiências vividas e o ambiente das crianças); c) dando comandos positivos 

 
3 Polivitimização: experiência de múltiplos géneros de vitimização. 
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e diretos às crianças. iv. Habilidades de autogestão dos pais, tais como regulação de emoções, 

resolução de problemas, comunicação e apoio ao parceiro/cônjuge quando entregues em 

combinação com técnicas de disciplina não violenta. v. Melhoria da relação pai-filho 

(particularmente para tratamento e prevenção indicada de problemas de comportamento 

perturbador de crianças): a) brincadeira de criança; b) construção de empatia. 

Matone, Kellom, Griffis, Quarshie, Faerber, Gierlach, Whittaker, Ribin e Cronholm 

(2018) indicam que o maltrato infantil é um grave problema de saúde pública do qual podem 

resultar graves problemas como os já falados anteriormente. Os autores realçam a necessidade 

da prevenção destas situações o mais cedo possível de forma que ainda se possam reverter 

alguns danos. A criação de programas de parentalidade ajuda ensinando abordagens de 

educação diferentes e diminuindo o stress dos pais. 

 

3.2. Programas de parentalidade positiva 

 

Foram criados vários programas de promoção de parentalidade positiva com intuito de 

educar pais e educadores sobre formas de parentalidade mais eficientes e com melhores 

resultados na mudança de comportamento do descendente.  

Estes programas são aplicados em famílias onde são evidenciadas práticas de 

negligência, maus-tratos infantis ou qualquer outra forma de abuso na infância. Estes programas 

visam dar uma resposta em intervenções de curto prazo de modo a desestruturar algumas 

atitudes disfuncionais, crenças e práticas parentais negativas, substituindo-as por práticas 

parentais positivas. O objetivo principal da aplicação destes programas pelos serviços de 

proteção de crianças é reconstruir a capacidade das famílias protegerem os seus descendentes e 

a prevenção dos maus-tratos na infância (Leclair Mallette, Letarte, Hélie, Sicotte & Temcheff , 

2021). 

Para Iskander, Rakestraw, Morris, Wildman e Duby (2018) os programas de intervenção 

parental visam a diminuição dos problemas externalizadores sendo que muitas vezes se 

propõem a educar os pais de modo que estes desenvolvam o estabelecimento de regras e 

monotorização e assim aumentem a sua atenção e melhorem a gestão sobre o comportamento 

dos filhos. 

Iremos abordar aprofundadamente dois dos programas de intervenção mais conhecidos 

e mundialmente adotados, sendo estes, portanto, programas que obtiveram ótimos resultados 

no que toca à mudança de pensamento e de práticas do educador gerando assim também uma 

mudança de comportamento do educando. Iremos do mesmo modo poder verificar estudos reais 
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em que foram aplicadas estas estratégias e comprovar o seu resultado. 

 

3.2.1. Triple P 4 

 

Este programa, criado por Sanders e seus colaboradores (2000) pretende antecipar 

problemas comportamentais e emocionais em crianças e jovens de forma a evitá-los, no entanto, 

opera também no sentido de tratar estas dificuldades. O projeto é constituído por cinco níveis 

de intervenção distintos, adapta-se a famílias com crianças dos 0 aos 16 anos e tem atuação 

diretamente na família, na escola e na comunidade. Tem como objetivo desenvolver com os 

pais as habilidades necessárias para que sejam autossuficientes e capazes de gerir os problemas 

familiares autonomamente, o projeto objetiva também prevenir o risco e ajudar na diminuição 

dos níveis de pobreza e de exclusão social.  

O programa Triple P apoia a sua operação na aprendizagem social, tendo por base a 

teoria cognitivo-comportamental, bem como, analisa os fatores de risco que podem desenvolver 

na criança ou jovem problemas sociais e comportamentais. Além do programa ordinário, o 

Triple P tem também programas especializados que visam ajudar pais em situações familiares 

específicas, como por exemplo pais de crianças com deficiência, pais em processo de divórcio, 

pais de crianças com excesso de peso, entre outros já existentes, assim como, outros que estão 

ainda em fase de testes ou desenvolvimento. O programa apoia que seja escolhida uma 

abordagem pouco intrusiva, no entanto, eficaz na resposta as questões sintoma.  

Nogueira, Costa, Pinto e Cruz (2016) puseram em prática este método de parentalidade 

positiva e apresentaram os resultados no congresso da ordem dos psicólogos portugueses, este 

estudo foi realizado para verificar as diferenças entre um conjunto de trinta e três mães em 

situação de risco psicossocial, sendo que as mesmas foram divididas em dois grupos diferentes 

em que um grupo recebeu orientações de acordo com o programa Triple P (Grupo de 

Intervenção) e o outro grupo recebeu sobre outros programas (Grupo de Controlo). A avaliação 

ocorreu em dois momentos, antes e depois da intervenção. As mães que tiveram oportunidade 

de fazer as suas sessões com o programa Triple P tiveram um total de dez sessões, uma por 

semana, sendo que destas sete foram presenciais e tiveram a duração de duas horas e as outras 

três foram via telefónica com duração entre 20 a 30 minutos. As sessões foram previamente 

preparadas e organizadas de acordo com os temas relevantes. Durante a primeira sessão via 

telefónica são reveladas informações sobre a avaliação inicial e na sessão final todo o grupo é 

 
4 in: https://www.triplep.net/glo-en/find-out-about-triple-p/ (pesquisado em 28/11/2022 16:30h) 

https://www.triplep.net/glo-en/find-out-about-triple-p/
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reunido para discutir mudanças e delinear novos objetivos. Quanto as mães que foram 

acompanhadas através do processo de terapia de intervenção mais comum, foram assistidas por 

um técnico e/ou equipa de referência, houve várias entrevistas individuais e familiares e 

também existiram visitas domiciliares nas quais se tenta analisar as problemáticas em questão. 

No que toca aos resultados deste estudo, foi possível denotar que, no grupo de 

intervenção, houve uma grande redução a nível dos problemas emocionais e comportamentais 

da criança assim como dos sintomas de hiperatividade. Esta descida pode ser verificada na 

subescala total de dificuldades, no entanto no que diz respeito às subescalas de problemas de 

comportamento não foram observadas variações, tanto a nível de comportamentos psicossociais 

como de problemas com os colegas. Relativamente aos estilos parentais, percebe-se uma 

avultada redução nos níveis de permissividade das mães do Triple P, assim como a hostilidade 

verbal também atenuou. Na subescala sobrerreatividade não foram percebidas alterações em 

ambos os grupos. De igual forma, no sentido de competência parental o grupo de intervenção 

que participou no programa Triple P destacou-se pelo aumento da satisfação parental, já no 

grupo de mães que participou no grupo de controlo foi possível observar uma redução do 

sentimento de autoeficácia. Desde o início até ao final da intervenção foi possível verificar 

resultados no que toca ao Índice de Stress Parental. No grupo de intervenção observou-se uma 

significativa diminuição ao nível do mal-estar parental, do temperamento e também do índice 

global de stress, porém no grupo de controlo foi denotado um aumento considerável da 

subescala de relação disfuncional. Por fim, relativamente aos níveis de depressão, ansiedade e 

stress não foram observadas mudanças significativas em nenhum dos grupos, assim como a 

rede de suporte, também não sofreu alterações (Nogueira et al., 2016). 

Em suma, os autores colocaram em prática este programa em Portugal sendo que, até á 

data, não era um programa muito abordado no país, no entanto, os mesmos conseguiram 

comprovar que efetivamente com este método de intervenção é notável a melhoria em várias 

subescalas da parentalidade. Desde a diminuição dos problemas emocionais e comportamentais, 

o desenvolvimento de capacidades especificas de comunicação e de redução de conflitos 

familiares, assim como é notável uma parcial mudança a nível das práticas educacionais. Há 

também uma melhoria a nível da satisfação e do sentimento de autoeficácia, pois com estas 

novas competências torna-se mais fácil para as mães compreender e lidar com os 

comportamentos das crianças, assim como, com o temperamento das mesmas diminuindo os 

níveis de stress das mães. 

Também os autores Iskander, Rakestraw, Morris, Wildman e Duby (2018) estudaram o 

efeito do programa Triple P na intervenção com famílias em risco. O objetivo dos autores foi 
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perceber se a implementação do programa Triple P ajudaria a reduzir o risco de lesões não 

intencionais de crianças com comportamentos de externalização, uma vez que este programa 

tenta educar os pais sobre como ensinar as crianças quais os comportamentos adequados e quais 

os inadequados através da gestão e supervisão do comportamento dos filhos, monotorização e 

intervenção com intuito de evitar a escolha por comportamentos perigosos/impulsivos. Apesar 

do programa não estar diretamente direcionado para a redução das lesões não intencionais nas 

crianças, a aplicação do mesmo revelou uma diminuição nas mesmas, assim como, na 

externalização de comportamentos e também foram percetíveis alterações nos comportamentos 

parentais inerentes ao Triple P. 

 

3.2.2. Anos Incríveis 5 

 

Este programa foi criado por investigadores independentes e é direcionado para pais, 

crianças e professores que lidam ou fazem parte de famílias cujas crianças demostram 

problemas de comportamento e/ou transtornos de défice de atenção com hiperatividade. O 

programa tem como objetivo promover as habilidades sociais e emocionais e também reduzir 

problemas de comportamento e tem-se mostrado bastante eficaz no compromisso dos objetivos.  

O trabalho de Patterson e colaboradores (1992) foi a base para a criação do programa, 

este autor constatou que o reforço negativo propicia a continuação dos comportamentos 

desviantes e por isso, advertiu que a resposta aos comportamentos das crianças por parte dos 

pais e professores deve ser baseado no reforço positivo, ou seja, os cuidadores devem prestar 

mais atenção aos comportamentos positivos do que aos negativos, sendo que a estes devem dar 

uma resolução proativa. Serviram também de base para a construção do programa Anos 

Incríveis as teorias de Bandura sobre modelação e autoeficácia, assim como, a teoria do apego 

de Bowlby que demostrou que também que é necessária e importante a natureza afetiva dos 

relacionamentos entre pais e filhos / professores e alunos. 

Jerónimo, Sequeira e Gaspar (2010) aplicaram o programa Anos Incríveis e referem que 

o mesmo é empregue em doze sessões semanais de duas horas ao longo de três meses, cada 

sessão em um contexto não clínico pois as sessões são dinamizadas por dois/duas líderes com 

formação no programa. Cada sessão é organizada de forma que todos os temas importantes 

sejam abordados e são atribuídas tarefas em atividades específicas de forma a prolongar as 

sessões e também a desenvolver corretamente as competências parentais necessárias 

 
5 In: https://incredibleyears.com/for-researchers/ (pesquisado em: 26/11/2022 20:05h) 

https://incredibleyears.com/for-researchers/
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potenciando da mesma forma nos pais o sentimento de pertença ao grupo. São selecionadas 

quatro famílias com crianças entre os três e os seis anos de idade com sintomas de 

oposição/desafio ou hiperatividade/défice de atenção, sendo estes os quatro subsistemas 

parentais (A, B, C e D), destes, três são famílias nucleares intactas e uma é família monoparental 

que coabita com família alargada. 

Os resultados apontam, ao nível das singularidades estas acontecem com maior 

regularidade nas famílias A e C, sendo que as singularidades mais constantes são as discursivas, 

logo depois as comportamentais e por fim as cognitivas que ocorrem em maior volume no final 

do processo terapêutico. Os autores pretendem considerar que as singularidades são momentos 

de reflexão e reexperiência da narrativa, que potenciam o surgimento de novas noções, 

significados e perspetivas sobre essa mesma narrativa, sobre as quais não tinha ainda sido 

cogitado, desta forma, promovem-se novas narrativas e simultaneamente há uma 

desvalorização da temática central. Os autores indicam que ao longo das várias sessões os pais 

foram mudando de opinião sobre si mesmos, alterando de elementos passivos e/ou 

incompetentes para, no final da terapia, se considerarem elementos ativos e competentes. 

Deduz-se que esta mudança tenha origem na melhoria do comportamento dos descentes assim 

como do desenvolvimento das competências parentais. É nas famílias A e C onde se verificam 

mais períodos de reflexividade narrativa. No que tange o eixo acerca da oscilação dos temas 

centrais, era introduzido pelo terapeuta um tema sintoma central em cada sessão, no entanto, 

denota-se em todas as famílias uma mudança do foco temático do encontro sendo isto 

considerado o resultado da flexibilidade narrativa desenvolvida ao longo das sessões e assim 

comprovando que o sintoma vai perdendo força há medida que as famílias se transformam. É 

possível considerar-se que desta forma as famílias criaram uma nova narrativa na qual há um 

reconhecimento das suas competências e onde desenvolvem uma nova e melhorada rede de 

suporte implementada pelas novas transformações (Jerónimo et al., 2010). 

Estes autores discutem também resultados relativamente a algumas questões específicas 

do programa Anos Incríveis, os mesmos indicam valorizar pormenores do programa, 

nomeadamente as tarefas de casa que prolongam o processo de tratamento e promovem o 

exercício das competências parentais. Referem também a existência de modelos de interações 

parentais em vídeo uma vez que estes ajudam alguns pais a adequar as suas práticas parentais 

contribuindo para o aumento do sentimento de competência parental (Jerónimo et al., 2010). 

Leclair Mallette, Letarte, Hélie, Sicotte e Temcheff (2021) realizaram um estudo onde 

comparavam o programa Anos Incríveis com outro método de intervenção comum, o objetivo 

seria verificar em qual dos programas havia maior probabilidade do processo por maus-tratos 
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ou negligência ser fechado na Comissão de Proteção de Crianças após a intervenção. Os autores 

constataram que aos pais que aplicaram os programas Anos Incríveis tinham uma probabilidade 

de 43% de fechar o processo com a proteção de crianças, o que nos indica que este método é 

mais eficaz na obtenção de resultados. Este resultado é muito positivo tanto para os pais que 

precisam de se envolver durante um menor período de tempo com a Comissão de Proteção de 

Crianças assim como a própria comissão beneficia uma vez que atinge os seus objetivos mais 

rapidamente e assim protege a criança que é o seu foco principal. 

Em ambos os programas estudados, Anos Incríveis e Triple P, é verificável a intenção 

de promover as práticas parentais positivas, baseadas no reforço positivo, na resolução proativa, 

na boa comunicação, na monotorização, entre outros. O Inventário de Estilos Parentais de 

Gomide vem dar-nos uma base de avaliação das práticas parentais de modo que seja possível 

identificar o que está a ser feito corretamente e o que está a ser feito que poderá colocar a criança 

ou jovem em situações de risco e assim torna possível a intervenção direta nos aspetos a 

melhorar. 
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Segunda Parte  

Nota introdutória  

  

Após dedicar os capítulos anteriores à exposição teórica sobre a família, a parentalidade 

e os estilos parentais, passando por uma revisão sobre os diferentes modelos de parentalidade e 

de programas que promovem uma parentalidade adequada, o presente capítulo destina-se à 

metodologia do trabalho de investigação realizado. Serão, portanto, identificados os objetivos, 

os procedimentos, a caracterização da amostra e os resultados alcançados. Em função dos 

objetivos propostos, optamos por uma investigação quantitativa, que terá como objetivo 

principal conhecer as práticas parentais da população portuguesa, na perspetiva dos pais/mães. 

Através do raciocínio dedutivo, optamos por uma metodologia de investigação sob o 

paradigma quantitativo para a recolha de dados empíricos para a realização desta dissertação. 

Foi escolhido um método de análise quantitativo, uma vez que procuramos fazer um 

levantamento amostral de dados diretamente na população portuguesa, tendo em conta as suas 

vivências e experiências, foi pedido que respondessem aos questionários pré-definidos, sendo 

que foi tido o cuidado dos mesmo serem válidos, confiáveis e eficientes. Posteriormente foi 

necessária uma análise estatística dos dados recolhidos. Era pretendido com esta pesquisa uma 

obtenção de dados válidos e conclusivos de modo que fosse possível medir, correlacionar e 

criar tabelas ou quadros quantitativos acerca dos métodos parentais mais comuns em Portugal 

(Proetti, 2018). 

 

 

4. Objeto e objetivos da investigação 

4.1. Método 

 

O presente estudo pretende auscultar os pais/mães portugueses sobre estilos parentais, 

propondo-se à adaptação do Inventário de Estilos Parentais (Gomide, 2006). Assim, como 

principal objetivo pretendemos conhecer as práticas parentais da população portuguesa em 

geral adaptando o Inventário de Estilos Parentais (IEP) de Gomide de modo a compreender 

essas práticas.  
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4.2. Instrumentos  

 

De forma a compreender as características da população portuguesa sobre os estilos 

parentais, optamos por um método quantitativo com recurso ao inquérito por questionário. A 

utilização de um inquérito por questionário proporciona ao investigador a possibilidade de 

recolher “dados comparáveis, generalizáveis e passíveis [quando desejável] de análises 

quantitativas” (Gonçalves, 2004, p. 79 citado em Batista et al. 2021, p.17). 

Assim, optamos por utilizar três instrumentos, a saber:  o Inventário de Estilos Parentais 

(IEP - Gomide, 2006), este questionário é constituído por 42 questões às quais os respondentes 

têm de responder com a frequência com que as situações descritas acontecem, tendo em conta 

10 episódios tem de avaliar se agiu daquela forma, entre os critérios: Nunca, se ocorreu entre 0 

a 2 vezes; Às vezes, se ocorreu entre 3 a 7 vezes ou Sempre se ocorreu entre 8 a 10 vezes.  Estas 

questões estão organizadas entre duas práticas educativas positivas: monotorização positiva e 

comportamento moral, e cinco práticas educativas negativas: punição inconsistente, 

negligência, disciplina permissiva, monotorização negativa e abuso físico. O resultado é obtido 

subtraindo a pontuação das práticas negativas às positivas.  

O Questionário de Estilos e Dimensões Parentais (QEDP - Miguel, Valentim & 

Carugati, 2015), este questionário foi traduzido e adaptado para a língua portuguesa, é 

constituído por 32 questões às quais os inquiridos indicam o grau de frequência com que têm 

aquele comportamento descrito e o indicam numa escala de Nunca, Poucas vezes, Algumas 

vezes, Bastantes vezes ou Sempre. As questões são organizadas de acordo com o estilo parental, 

o estilo autoritativo (democrático) inclui 5 itens de referência a apoio e afeto, 5 itens de 

regulação e outros 5 itens acerca da cedência de autonomia/participação democrática. De 

seguida acerca do estilo autoritário é possível identificar 4 itens sobre coerção física, 4 itens de 

hostilidade verbal e ainda 4 itens acerca da punição. O último estilo abordado, tendo em conta 

que á data de criação do questionário original ainda não tinha sido identificado o quarto estilo 

parental (rejeitante-negligente), acerca do estilo permissivo verifica-se apenas uma dimensão, 

a indulgência constituída por 5 itens. 

O Instrumento de Avaliação da Qualidade de Vida da Organização Mundial de Saúde 

(WHOQOL-BREF, Serra & Canavarro, 2006) sendo já este uma versão reduzida do original, 

este questionário foi traduzido e adaptado a população portuguesa com o intuito de aprender 

sobre a qualidade de vida da comunidade de forma válida. Este questionário está organizado 

em 4 domínios: físico, psicológico, relações socais e ambiente; é constituído por 26 questões 

sendo que duas delas são relativas á qualidade de vida em geral e as restantes 24 referem-se, 
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cada uma, a uma das 24 facetas do WHOQOL-100 original, extenso. 

 

4.3. Procedimentos  

 

Após selecionados os instrumentos, foram utilizados os três questionários sendo que 

para os mesmos foram solicitadas e concedidas as autorizações dos/das autores/as. Após a 

aprovação da utilização dos questionários foi desenvolvido um formulário no Google Forms e 

feita a disponibilização do mesmo online de modo a incentivar a resposta de pessoas da 

população portuguesa em geral. A recolha de dados provenientes da aplicação dos instrumentos 

decorreu entre os meses de dezembro 2022 e janeiro 2023. 

Os questionários foram aplicados a pessoas maiores de 18 anos, com ou sem filhos, 

sendo que no caso de pessoas sem filhos era pedido que se colocassem na posição de um 

pai/mãe e respondessem às questões de acordo com o que pensava que faria nessa situação em 

específico. Todos os respondentes assinalaram o consentimento livre e informado, foram ainda 

informados das questões éticas e da salvaguarda do sigilo, confidencialidade e o carater 

voluntário da participação, mais ainda que poderiam desistir a qualquer momento do processo, 

sem que isso se traduzisse em quaisquer custos para os participantes. 

Após a recolha questionários foi feita a análise dos dados recolhidos utilizando a 

ferramenta de software estatístico IBM SPSS versão 27. 

 

4.4. Amostra 

 

Em função do contexto empírico, metodológico, em que se versa este estudo, o processo 

que deu origem à recolha de dados foi uma amostra probabilística aleatória. Assim, a amostra 

é constituída por um total de n=307 participantes, dos quais n=248 (84%) do sexo feminino, e 

n=48 do sexo masculino (15,6%), tendo uma pessoa optado por não responder, como se verifica 

na tabela 1. 

Tabela 1 

 

Sexo dos participantes 

 Frequência  Percentagem  

Feminino  258  84,0  

Masculino  48  15,6  

Prefiro não responder  1  ,3  

Total  307  100,0  
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Os participantes têm idades entre os 18 e os 71 anos (m=39,20; dp=10,439). A média 

de idades do primeiro filho é 10 anos (dp=7,6004) , do segundo filho a média situa-se nos 15 

anos (dp=7,425), do terceiro filho é 20 anos (dp=7,500) e do quarto filho é 25 anos (dp=5,657). 

No quinto filho verifica-se m=30, no sexto m=31 e por fim, no sétimo filho m=32 (ver tabela 

2). 

 
 
Tabela 2  

 
Idades dos participantes e dos filhos  

 N Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Idade 307 18 71 39,20 10,439 

Quantos filhos tem? 307 0 7 1,24 ,987 

Idade_filho_1 225 ,001 45,0 10,099 7,6004 

Idade_filho_2 123 4 49 15,38 7,425 

Idade_filho_3 22 7 33 20,82 7,500 

Idade_filho_4 2 21 29 25,00 5,657 

Idade_filho_5 1 30 30 30,00 . 

Idade_filho_6 1 31 31 31,00 . 

Idade_filho_7 1 32 32 32,00 . 

N válido (listagem) 1     

Nota. Idade em anos, 0,001 = 1 mês de idade 

 

Relativamente às habilitações dos/das respondentes, n=18 (5,9%) estudaram até ao 

3ºciclo do ensino básico ou menos, n=81 (26,4%) concluíram o ensino secundário, n=143 

(46,6%) concluíram uma licenciatura, n=52 (16,9%) concluíram um mestrado e por fim, n=13 

(4,2%) concluíram um doutoramento (tabela 3). 

 

Tabela 3 

 

 

Habilitações dos participantes  

 Frequência  Percentagem  

1º Ciclo do ensino básico  3  1,0  

2º Ciclo do ensino básico  6  2,0  

3º Ciclo do ensino básico  9  2,9  

Ensino Secundário  81  26,4  

Licenciatura  143  46,6  

Mestrado  52  16,9  

Doutoramento  13  4,2  

Total  307  100,0  
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No que se refere ao local de residência dos/das inquiridos/as, podemos verificar na 

tabela 4 que a maioria, n=181 (59%) vive no distrito do Porto, seguido pelo distrito de Braga 

com n=62 (20,2%). Em Aveiro e Vila Real residem n=9 (5,8%). Em Lisboa n=8 (2,6%), em 

Viana do Castelo n=7 (2,3%), em Santarém n=6 (2,0%). Nos Açores residem n=5 (1,6%) e na 

Madeira n=4 (1,3%). Residem em Leiria, Faro e Viseu n=9 (3,0%). De Coimbra, Bragança e 

Setúbal participaram n=6 (2,1%) e de Évora n=1 (0,3%). 

 

Tabela 4  

 

Local de residência (por distrito) 

 Frequência Percentagem 

Açores 5 1,6 

Aveiro 9 2,9 

Braga 62 20,2 

Bragança 2 ,7 

Coimbra 2 ,7 

Évora 1 ,3 

Faro 3 1,0 

Leiria 3 1,0 

Lisboa 8 2,6 

Madeira 4 1,3 

Porto 181 59,0 

Santarém 6 2,0 

Setúbal 2 ,7 

Viana do Castelo 7 2,3 

Vila Real 9 2,9 

Viseu 3 1,0 

Total 307 100,0 

 

No que se refere à questão “Tem filhos?”, 73,6% responderam afirmativamente, n=226, 

26,4% dos/das respondentes, n=81, indicou que não ter filhos (tabela 5). 

  

Tabela 5  

 

Respostas à questão “Tem filhos?” 

 Frequência Percentagem 
Percentagem 

válida 

Percentagem 

acumulada 

Válido 

Não 81 26,4 26,4 26,4 

Sim 226 73,6 73,6 100,0 

Total 307 100,0 100,0  
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5. Apresentação de resultados 

5.1. Inventário de Estilos Parentais (IEP) Gomide 2006 

 

Conforme referido anteriormente, por Estilo Parental entende-se o conjunto de práticas 

educativas ou atitudes parentais utilizadas pelos pais com o objetivo de educar, socializar e 

controlar o comportamento de seus filhos, ou seja, o Estilo Parental é o resultado da confluência 

das práticas educativas parentais, positivas ou negativas. Temos assim, que as práticas 

educativas podem favorecer o desenvolvimento de comportamentos pró-sociais 

(responsabilidade, empatia, honestidade…), assim como permitir o aparecimento de 

comportamentos antissociais (furto, mentiras, uso de drogas…) (Figueiredo & Lamela, 2014; 

Horácio, 2018). Conhecendo como as práticas educativas influenciam o desenvolvimento de 

crianças e adolescentes, pode-se eleger a melhor forma de orientar, treinar ou encaminhar os 

pais para intervenção clínica especializada. O IEP (Inventário de Estilos Parentais) indica quais 

as práticas educativas estão deficitárias e quais as adequadas ao desenvolvimento de 

comportamentos pró-sociais dos filhos, de forma que o profissional poderá selecionar os 

procedimentos mais apropriados para cada tipo de intervenção. Inserido no contexto das 

relações familiares, o modelo teórico do IEP agrupou sete práticas educativas, sendo cinco 

relacionadas ao desenvolvimento de comportamentos antissociais: negligência, abuso físico, 

disciplina permissiva, punição inconsistente e supervisão negativa, e duas favoráveis ao 

desenvolvimento de comportamentos pró-sociais: supervisão positiva e comportamento moral 

(Gomide, 2021). 

O Inventário de Estilos Parentais de Gomide (2006) tem o intuito de avaliar como se 

caraterizam as práticas educativas dos pais em relação aos filhos e de avaliar a perceção dos 

filhos em relação a estas mesmas práticas educativas. Este instrumento encontra-se dividido em 

três versões: a) em que o filho(a) responde em relação ao pai - Práticas Parentais Paternas; b) 

em que o filho(a) responde em relação à mãe - Práticas Parentais Maternas; c) em que os pais 

respondem sobre as suas próprias práticas parentais adotadas em relação ao filho(a) - Auto-

Aplicação. Cada uma destas versões é composta por 42 itens, cujos participantes devem 

responder indicando a frequência com que a figura materna ou paterna age tendo em conta as 

várias situações descritas. Estas mesmas respostas são atribuídas e cotadas de acordo a escala 

de Likert de 3 pontos, em que “Sempre” equivale a dois pontos, “Às vezes”, equivale a um 

ponto e “Nunca”, equivale a zero pontos. As questões estão distribuídas pelo Inventário de 

modo a abrangerem as sete práticas educativas pró e antissociais descritas anteriormente, sendo 

que a cada uma das variáveis corresponde a seis questões.  
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Este Inventário fornece um score bruto, o índice de estilo parental (iep), cujo cálculo é 

o resultado da subtração da soma das práticas negativas (C+D+E+F+G) da soma das positivas 

(A+B), ou seja, iep = (A+B) - (C+D+E+F+G). O índice iep poderá variar entre os valores +24 

e -60, sendo que um resultado positivo é um indicador de uma alta frequência de práticas 

educativas positivas com pouca ou nenhuma frequência de práticas educativas negativas. Por 

outro lado, um resultado negativo é um indicador de uma alta frequência de práticas educativas 

negativas com poucas ou nenhumas práticas educativas positivas (Gomide, 2006). Os índices 

de estilo parental (iep) devem ser consultados nos quadros normativos, um referente às práticas 

maternas e outro referente às práticas paternas, em que são apresentados os percentis 

correspondentes aos valores encontrados. Encontrando-se o valor percentual, regista-se qual o 

estilo parental predominante. Essa referência é dada por um quadro em que os percentis são 

agrupados nas seguintes categorias: estilo parental ótimo (80 a 99), regular acima da média (55 

a 75), regular abaixo da média (30 a 50), e de risco (1 a 25). Neste estudo foram considerados 

o valor geral do índice de estilo parental (iep) e o valor de cada prática isoladamente para que 

a análise fosse mais detalhada. Houve também a necessidade de realizar uma adaptação ao nível 

da linguagem da versão do Inventário em que os pais respondem sobre as suas práticas 

parentais, uma vez que essa foi a versão adaptada neste estudo, de modo que este se tornasse 

válido para a amostra escolhida. Com o intuito de verificar-se a consistência interna deste 

mesmo instrumento, calculou-se o Alpha de Cronbach (α), que é um importante indicador 

estatístico de fidedignidade de um instrumento psicométrico, tendo-se obtido o valor de α =.944 

que sugere que este instrumento apresenta uma boa consistência interna já que apresenta valores 

acima dos .70. É de realçar que foi utilizada a versão original deste indicador.  

    

5.2. Validade 

5.2.1. Validade de conteúdo 

 

A validade através do método de análise fatorial, de componentes principais, com 

rotação varimax, revelou um Teste Kaiser-Meyer-Olkim (KMO) = .842, Teste de Esfericidade 

de Barlett de significância .000, traduzindo-se numa análise fatorial com adequabilidade.  

A solução inicial apresentou 11 fatores, explicando 56,69% da variância dos resultados. 

Todavia, verificou-se que os itens se organizavam em torno de dois fatores, similares à versão 

original, isto é, um fator agregando as dimensões Monitorização positiva e Comportamento 

moral e outro fator agregando as dimensões Punição inconsistente, Negligência, Disciplina 

permissiva, Monitorização negativa e Abuso físico.  
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 Optou-se pela redução a 7 fatores, de acordo com a versão original. A qual explicava 

46,21% da variância dos resultados. Todavia, mais uma vez, verificou-se que os itens se 

organizavam em torno de dois fatores, similares à versão original, isto é, um fator agregando as 

dimensões Monitorização Positiva e Comportamento Moral e outro fator agregando as 

dimensões Punição Inconsistente, Negligência, Disciplina Permissiva, Monitorização Negativa 

e Abuso Físico.  

Por último, optou-se por uma redução a 2 fatores. A qual explicava 26,83% da variância 

dos resultados. Nesta solução verificou-se uma correspondência quase total qual a versão 

original nas duas dimensões de primeira ordem: Comportamento Parental Positivo e 

Comportamento Parental Negativo.  

Conclui-se por uma validade aceitável, mantendo-se os dois fatores de primeira ordem 

e os sete fatores de segunda ordem da versão original. 

Partindo destes dados, efetuou-se a análise fatorial confirmatória, por meio de uma 

análise fatorial confirmatória (AFC). A partir da análise da adequação do modelo (goodness of 

fit) através do qui-quadrado (X2) que, avaliando a discrepância entre o modelo analisado e a 

matriz de covariância dos dados, traduz uma medida geral de ajustamento do modelo, cujos 

resultados do presente estudo foram X2 (798, N=307) = 1386,133; p=.000; X2/gl= 1,73; CFI= 

.811; RMSEA= .049; IC90%].045, .053[. (ver figura 2 - Diagrama com Índices de ajustamento 

para o modelo).  
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Um modelo com ajustamento aceitável tende a produzir um X2  não significativo, facto 

que não se verifica no presente estudo. Contudo, esta estatística é largamente inflacionada pelo 

Figura 2  

Diagrama com índices de ajustamento para o modelo 
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tamanho da amostra (e.g., Byrne, 2003; Schermelleh-Engel, Moosbrugger, & Müller, 2003; 

Schumacker & Lomax, 2016; Ullman, 2001), pelo que, em casos com amostras maiores pode 

levar à rejeição inapropriada dos modelos. Investigações recentes, em função da dimensão da 

amostra, têm proposto o rácio entre o valor do X2 e o respetivo número de graus de liberdade 

(gl) como uma medida mais adequada para aferir do nível de ajustamento do modelo. O valor 

de referência deste rácio é, ainda, muito pouco consensual. Por exemplo, Ulman (2001) sugere 

que um valor igual ou inferior a 2 é indicativo de um bom ajustamento; Kline (1998) aponta o 

valor igual ou inferior a 3 como aceitável, contando que o tamanho da amostra é elevado (N > 

200), Schumacker e Lomax (2004) consideraram que valores inferiores a 5 traduzem um bom 

ajustamento do modelo. No presente estudo, obteve-se um rácio de 1,73, indicativo, portanto, 

de um bom ajustamento do modelo.  

Complementarmente, para reforçar a indicação deste bom ajustamento do modelo 

calculou-se, ainda, a raiz do erro quadrático médio de aproximação (Root Mean Square Error 

of Approximation - RMSEA) (Hu & Bentler, 1999) e o Comparative FitIndex (CFI), 

desenvolvido por Bentler (1990). 

Valores inferiores a .08 para a RMSEA são aceitáveis e consideram-se muito bons se 

forem inferiores a .05 (e.g., Kline, 2005), podendo-se considerar um valor aceitável no presente 

estudo (.049). No que diz respeito ao CFI, um índice de ajustamento – cujos valores estão 

compreendidos entre 0 e 1, Se o modelo especificado não se revelar significativamente melhor 

do que o modelo independente, sendo que valores próximos de 1 indicam melhor ajustamento, 

considerando-se que valores acima de .90 e, idealmente, acima de .95 são recomendados 

(Bentler, 1992; Hu & Bentler, 1999; Kline, 1998). O valor obtido no presente estudo revela-se 

indefiro ao espectável, com um valor .81.  

As correlações entre as sete subdimensões de práticas parentais apresentam-se na tabela 

6, sendo que, os coeficientes de regressão estandardizados dos itens nos fatores de 2ª ordem 

variaram entre .478 e .629 (Punição Inconsistente), .327 e .542 (Negligência), .335 e .564 

(Disciplina Permissiva), .542 e .710 (Abuso Físico), .341 e .481 (Monitoria /Supervisão  

Negativa), .368 e .769 (Comportamento Moral) e .472 e .691 (Monitoria /Supervisão  Positiva). 

Estes valores revelam-se moderados e podem ser considerados bastante satisfatórios 

(Kline,1998), com exceção dos coeficientes entre as escalas de primeira ordem (positivas e 

negativas) que revelam valores mais baixos justificado por avaliarem aspetos opostos.  
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Tabela 6 

 

Correlações das subescalas   

   
r 

D_Negligência <--> E_Disciplina_Permissiva ,761 

C_Punição_Inconsistente <--> D_Negligência ,868 

E_Disciplina_Permissiva <--> G_Abuso_Físico ,698 

D_Negligência <--> G_Abuso_Físico ,858 

C_Punição_Inconsistente <--> G_Abuso_Físico ,773 

B_Comportamento_Moral <--> G_Abuso_Físico -,114 

E_Disciplina_Permissiva <--> F_Monitorização_Negativa ,716 

D_Negligência <--> F_Monitorização_Negativa ,534 

C_Punição_Inconsistente <--> B_Comportamento_Moral -,049 

D_Negligência <--> A_Monitorização_Positiva -,275 

E_Disciplina_Permissiva <--> A_Monitorização_Positiva ,009 

C_Punição_Inconsistente <--> A_Monitorização_Positiva -,200 

B_Comportamento_Moral <--> A_Monitorização_Positiva ,970 

G_Abuso_Físico <--> A_Monitorização_Positiva -,187 

E_Disciplina_Permissiva <--> B_Comportamento_Moral ,102 

C_Punição_Inconsistente <--> E_Disciplina_Permissiva ,759 

D_Negligência <--> B_Comportamento_Moral -,112 

G_Abuso_Físico <--> F_Monitorização_Negativa ,427 

B_Comportamento_Moral <--> F_Monitorização_Negativa ,495 

A_Monitorização_Positiva <--> F_Monitorização_Negativa ,468 

C_Punição_Inconsistente <--> F_Monitorização_Negativa ,583 

 

 

5.2.2. Validade convergente 

 

Para averiguar a validade convergente do IEP, procedeu-se à análise das correlações 

entre as suas respetivas escalas e as escalas do questionário QDEP (Autoritativo, Autoritário e 

Permissivo).  

Verificaram-se correlações estatisticamente significativas entre a Supervisão Positiva e 

o Comportamento Moral do IEP com o estilo democrático do QDEP (r=.584; r=.494, 

respetivamente), bem como, correlações estatisticamente significativas entre Punição 

Inconsistente, Negligência, Disciplina Permissiva, Supervisão Negativa, Abuso Físico do IEP 

com os estilos autoritário e permissivo do QDEP, como era expectável.  
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Tabela 7 

 

Correlação de dimensões do IEP e dimensões do  QDEP 

 Super

visão 

positi

va 

Compor

tamento 

moral 

Punição 

inconsis

tente 

Negli

gência 

Discip

lina 

permi

ssiva 

Super

visão 

negati

va 

Abuso 

físico 

QDEP

_Demo

cratico 

QDEP

_Auto

ritário 

QDEP

_Permi

ssivo 

Supervis

ão 

positiva 

Correlaçã

o Pearson 
1 ,694** -,106 -,139* ,015 ,330** -,118* ,584** -,001 ,077 

Sig. (2-

tailed) 
 ,000 ,064 ,015 ,798 ,000 ,038 ,000 ,990 ,180 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Compor

tamento 

moral 

Correlaçã

o Pearson 
,694** 1 -,009 -,050 ,090 ,333** -,003 ,494** ,052 ,069 

Sig. (2-

tailed) 
,000  ,869 ,387 ,114 ,000 ,954 ,000 ,364 ,227 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Punição 

inconsis

tente 

Correlaçã

o Pearson 
-,106 -,009 1 ,536** ,512** ,361** ,564** -,167** ,484** ,366** 

Sig. (2-

tailed) 
,064 ,869  ,000 ,000 ,000 ,000 ,003 ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Negligê

ncia 

Correlaçã

o Pearson 
-,139* -,050 ,536** 1 ,497** ,311** ,563** -,190** ,327** ,194** 

Sig. (2-

tailed) 
,015 ,387 ,000  ,000 ,000 ,000 ,001 ,000 ,001 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Discipli

na 

permissi

va 

Correlaçã

o Pearson 
,015 ,090 ,512** ,497** 1 ,394** ,508** -,093 ,352** ,423** 

Sig. (2-

tailed) 
,798 ,114 ,000 ,000  ,000 ,000 ,102 ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Supervis

ão 

negativa 

Correlaçã

o Pearson 
,330** ,333** ,361** ,311** ,394** 1 ,284** ,143* ,382** ,356** 

Sig. (2-

tailed) 
,000 ,000 ,000 ,000 ,000  ,000 ,012 ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Abuso 

físico 

Correlaçã

o Pearson 
-,118* -,003 ,564** ,563** ,508** ,284** 1 -,160** ,346** ,142* 

Sig. (2-

tailed) 
,038 ,954 ,000 ,000 ,000 ,000  ,005 ,000 ,013 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

QDEP_

Democr

atico 

Correlaçã

o Pearson 
,584** ,494** -,167** -,190** -,093 ,143* -,160** 1 -,207** -,038 

Sig. (2-

tailed) 
,000 ,000 ,003 ,001 ,102 ,012 ,005  ,000 ,504 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

QDEP_

Autoritá

rio 

Correlaçã

o Pearson 
-,001 ,052 ,484** ,327** ,352** ,382** ,346** -,207** 1 ,535** 

Sig. (2-

tailed) 
,990 ,364 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000  ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 
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QDEP_

Permissi

vo 

Correlaçã

o Pearson 
,077 ,069 ,366** ,194** ,423** ,356** ,142* -,038 ,535** 1 

Sig. (2-

tailed) 
,180 ,227 ,000 ,001 ,000 ,000 ,013 ,504 ,000  

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

**. A correlação é significativa ao nível 0,01 (2-tailed). 

*. A correlação é significativa ao nível 0,05 (2-tailed). 

 

 

5.2.3. Validade divergente 

 

Para a validade divergente optou-se pela correlação do valor total do IEP e respetivas 

dimensões com o WHOQOL-Bref, verificar tabela 8. 

Verificam-se correlações, positivas ou negativas, baixas ou moderadas entre as duas 

escalas e subescalas. Efetivamente é de pressupor uma influência da qualidade de vida e de 

saúde no comportamento parental, mas constata-se que se tratam de construtos diferentes. 

 

Tabela 8  

 

Validade divergente – correlação entre IEP e  WHOQOL 

 Supervi
são 

positiva 

Compor
tamento 

moral 

Punição 
inconsis

tente 

Negli
gência 

Discipli
na 

permissi

va 

Supervi
são 

negativa 

Abuso 
físico 

Total 
IEP 

Total_
Saúde_

1 

Total_
Saúde_

2 

Supervisão 
positiva 

Correlação 
Pearson 

1 ,694** -,106 -,139* ,015 ,330** -,118* ,465** ,130* ,200** 

Sig. (2-

tailed) 
 ,000 ,064 ,015 ,798 ,000 ,038 ,000 ,023 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Comportam

ento moral 

Correlação 

Pearson 
,694** 1 -,009 -,050 ,090 ,333** -,003 ,385** ,142* ,198** 

Sig. (2-

tailed) 
,000  ,869 ,387 ,114 ,000 ,954 ,000 ,013 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Punição 

inconsistent

e 

Correlação 

Pearson 
-,106 -,009 1 ,536** ,512** ,361** ,564** -

,741** 
-,134* -,234** 

Sig. (2-
tailed) 

,064 ,869  ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,019 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Negligência Correlação 
Pearson 

-,139* -,050 ,536** 1 ,497** ,311** ,563** -
,729** 

-,283** -,260** 

Sig. (2-

tailed) 
,015 ,387 ,000  ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Disciplina 

permissiva 

Correlação 

Pearson 
,015 ,090 ,512** ,497** 1 ,394** ,508** -

,657** 
-,229** -,251** 

Sig. (2-
tailed) 

,798 ,114 ,000 ,000  ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Supervisão 
negativa 

Correlação 
Pearson 

,330** ,333** ,361** ,311** ,394** 1 ,284** -
,403** 

-,059 -,067 

Sig. (2-

tailed) 
,000 ,000 ,000 ,000 ,000  ,000 ,000 ,303 ,240 
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N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Abuso 

físico 

Correlação 

Pearson 
-,118* -,003 ,564** ,563** ,508** ,284** 1 -

,699** 
-,094 -,148** 

Sig. (2-
tailed) 

,038 ,954 ,000 ,000 ,000 ,000  ,000 ,101 ,009 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Total IEP Correlação 
Pearson 

,465** ,385** -,741** -,729** -,657** -,403** -,699** 1 ,264** ,339** 

Sig. (2-

tailed) 
,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,000  ,000 ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Total_Saúd

e_1 

Correlação 

Pearson 
,130* ,142* -,134* -,283** -,229** -,059 -,094 ,264** 1 ,678** 

Sig. (2-

tailed) 
,023 ,013 ,019 ,000 ,000 ,303 ,101 ,000  ,000 

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

Total_Saúd

e_2 

Correlação 

Pearson 
,200** ,198** -,234** -,260** -,251** -,067 -,148** ,339** ,678** 1 

Sig. (2-
tailed) 

,000 ,000 ,000 ,000 ,000 ,240 ,009 ,000 ,000  

N 307 307 307 307 307 307 307 307 307 307 

**. A correlação é significativa ao nível 0,01 (2-tailed). 

*. A correlação é significativa ao nível 0,05 (2-tailed). 

 

 

5.3. Fidelidade 

 

Tendo em consideração que um valor aceitável de fidelidade é superior a ,500 na escala 

de Alpha de Cronbach, se o resultado for entre ,700 e ,800 é apontado como satisfatório e, por 

fim, resultados superiores a ,800 são considerados bons resultados de fidelidade. 

Analisando a tabela 9 podemos verificar que de modo geral os resultados relativos à 

fidelidade são satisfatórios destacando-se apenas as subdimensões de Supervisão negativa, de 

Negligência e de Disciplina permissiva com resultados aceitáveis e a subdimensão de Abuso 

físico com um resultado muito satisfatório quase um bom resultado de fidelidade. 

 

Tabela 9  

 

Valores da escala total de fidelidade e as subdimensões  

Escala e subdimensões Alpha de Cronbach 

Escala total ,852 

Abuso físico ,782 

Disciplina permissiva ,575 

Moral ,746 

Negligência ,575 

Punição inconsistente ,728 

Supervisão negativa ,538 
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Supervisão Positiva ,759 

 

5.4. Sensibilidade 

 

Na tabela 10 podemos verificar os valores da sensibilidade. Denota-se uma 

sensibilidade/distribuição da amostra com resultados aceitáveis, com uma ligeira tendência para 

uma desejabilidade social. 

 

Tabela 10  

 

 Sensibilidade 

 N Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão 

Tendência Curtose 

Estatísti

ca 
Estatísti

ca 
Estatísti

ca 
Estatísti

ca 
Estatísti

ca 
Estatísti

ca 
Erro 

padrão 
Estatísti

ca 
Erro 

padrão 
Supervisão 

positiva 

307 ,00 12,00 10,3094 2,20635 -2,470 ,139 7,729 ,277 

Comportame

nto moral 

307 ,00 12,00 9,6840 2,34476 -1,950 ,139 4,918 ,277 

Punição 

inconsistente 

307 ,00 12,00 2,1042 2,05374 1,296 ,139 2,229 ,277 

Negligência 307 ,00 12,00 2,2704 1,79556 1,621 ,139 4,830 ,277 

Disciplina 

permissiva 

307 ,00 12,00 2,1954 1,86494 1,304 ,139 2,990 ,277 

Supervisão 

negativa 

307 ,00 12,00 4,8730 2,25502 -,042 ,139 -,221 ,277 

Abuso físico 307 ,00 12,00 ,6938 1,55216 3,735 ,139 18,298 ,277 

Total IEP 307 -36,00 21,00 7,8567 7,97949 -1,846 ,139 6,195 ,277 

N válido 

(listagem) 

307         

 

 

Quanto à assimetria, constata-se que na maioria dos casos os coeficientes estão acima 

do intervalo +/-1, sendo a subescala “Abuso físico” a revelar maior desvio de zero, com um 

coeficiente de assimetria de 3,226, e, especificamente, os itens 2, 7, 16, 39, 42 a apresentar esse 

maior desvio.  

Em termos do grau de achatamento da distribuição (i.e., curtose), a maioria dos 

coeficientes situa-se muito acima do intervalo +/-1, sendo a subescala “Abuso físico” a que 

revela maior desvio do zero, com um coeficiente de curtose de 18.298, e, especificamente, os 

itens 2, 7, 15, 16, 39, 42 a apresentar esse maior desvio.  

Todavia, considerando a magnitude de ambos os coeficientes examinados, podemos 

concluir que a distribuição das respostas nos itens não se afasta, pronunciadamente, da 

normalidade na amostra estudada, uma vez que os valores absolutos observados, tanto no caso 
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da assimetria como da curtose, não são superiores a 3 ou a 10, respetivamente, ou seja, os 

coeficientes observados na presente amostra estão aquém dos limiares que habitualmente são 

usados para sinalizar problemas de inconformidade com o pressuposto da normalidade (Kline, 

2005); com exceção, como referido, da subescala “Abuso físico” e alguns itens a revelar a 

necessidade de uma maior atenção em estudos ulteriores.  

 

Tabela 11  

 

Assimetria 

Variável Mínimo  Máximo Assimetria Curtose 

IEP_41 ,000  2,000 -,355 -,988 

IEP_34 ,000  2,000 ,651 -1,131 

IEP_27 ,000  2,000 ,674 -,704 

IEP_20 ,000  2,000 -,175 -1,120 

IEP_13 ,000  2,000 ,440 -,837 

IEP_6 ,000  2,000 ,197 -,588 

IEP_36 ,000  2,000 -1,186 ,205 

IEP_29 ,000  2,000 -2,058 2,967 

IEP_22 ,000  2,000 -2,134 3,665 

IEP_15 ,000  2,000 -3,599 12,098 

IEP_8 ,000  2,000 -2,252 4,240 

IEP_1 ,000  2,000 -1,272 ,459 

IEP_42 ,000  2,000 4,562 21,930 

IEP_35 ,000  2,000 2,800 7,530 

IEP_28 ,000  2,000 3,204 9,867 

IEP_21 ,000  2,000 3,399 10,488 

IEP_14 ,000  2,000 2,730 7,063 

IEP_7 ,000  2,000 4,887 24,362 

IEP_37 ,000  2,000 -1,073 -,110 

IEP_30 ,000  2,000 -1,145 ,160 

IEP_23 ,000  2,000 -,402 -1,146 

IEP_16 ,000  2,000 -3,997 14,730 

IEP_9 ,000  2,000 -1,293 ,335 

IEP_2 ,000  2,000 -4,409 18,354 

IEP_40 ,000  2,000 2,526 5,695 

IEP_33 ,000  2,000 1,273 ,630 

IEP_26 ,000  2,000 1,625 1,548 

IEP_19 ,000  2,000 2,466 4,898 

IEP_12 ,000  2,000 ,457 -,694 

IEP_5 ,000  2,000 ,468 -,688 

IEP_39 ,000  2,000 3,906 14,664 

IEP_32 ,000  2,000 2,077 3,126 

IEP_25 ,000  2,000 ,989 -,096 

IEP_18 ,000  2,000 1,261 ,611 

IEP_11 ,000  2,000 1,680 1,810 

IEP_4 ,000  2,000 -,007 -,085 
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5.5. Dados normativos para a população portuguesa  

 

Partindo dos resultados dos pontos anteriores, com indicadores de um bom ajustamento 

do modelo, apresentam-se os dados normativos gerais e os dados normativos em função do 

sexo.  

Após a aplicação da escala, e calculado total da escala e subescalas, deve-se proceder à 

devida classificação comparado o resultado obtido com os valores normativos apresentados nos 

quadros em que os percentis são agrupados nas seguintes categorias: estilo parental ótimo (80 

a 99), regular acima da média (55 a 75), regular abaixo da média (30 a 50), e de risco (1 a 25).  

 

Tabela 12 

 

Dados normativos de práticas educativas 

 Supervi

são 

positiva 

Comportamen

to moral 

Punição 

inconsis

tente 

Negligên

cia 

Discipli

na 

permissi

va 

Supervi

são 

negativa 

Abuso 

físico 

Total IEP 

N Váli

do 
307 307 307 307 307 307 307 307 

Falt

a 
0 0 0 0 0 0 0 0 

Percen

til 

1 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 -21,7600 

5 6,0000 6,0000 ,0000 ,0000 ,0000 1,0000 ,0000 -6,2000 

10 8,0000 7,0000 ,0000 ,0000 ,0000 2,0000 ,0000 -,2000 

15 9,0000 8,0000 ,0000 1,0000 ,0000 3,0000 ,0000 1,0000 

20 9,0000 9,0000 ,0000 1,0000 1,0000 3,0000 ,0000 3,0000 

25 10,0000 9,0000 ,0000 1,0000 1,0000 3,0000 ,0000 4,0000 

30 10,0000 9,0000 1,0000 1,0000 1,0000 4,0000 ,0000 6,0000 

35 10,0000 9,0000 1,0000 1,0000 1,0000 4,0000 ,0000 7,0000 

40 11,0000 10,0000 1,0000 2,0000 2,0000 4,0000 ,0000 8,0000 

45 11,0000 10,0000 1,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 8,6000 

50 11,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 9,0000 

55 11,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 10,0000 

60 11,0000 11,0000 2,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 11,0000 

IEP_38 ,000  2,000 2,852 7,849 

IEP_31 ,000  2,000 1,373 ,882 

IEP_24 ,000  2,000 ,761 -,690 

IEP_17 ,000  2,000 1,282 ,642 

IEP_10 ,000  2,000 1,779 2,214 

IEP_3 ,000  2,000 ,451 -,658 

Multivariável     372,012 
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65 11,0000 11,0000 2,0000 3,0000 2,2000 6,0000 ,0000 12,0000 

70 12,0000 11,0000 3,0000 3,0000 3,0000 6,0000 ,0000 12,0000 

75 12,0000 11,0000 3,0000 3,0000 3,0000 7,0000 1,0000 13,0000 

80 12,0000 11,4000 4,0000 4,0000 4,0000 7,0000 1,0000 14,0000 

85 12,0000 12,0000 4,0000 4,0000 4,0000 7,0000 2,0000 15,0000 

90 12,0000 12,0000 5,0000 4,0000 5,0000 8,0000 2,0000 16,0000 

95 12,0000 12,0000 6,0000 5,0000 5,6000 8,0000 4,0000 18,0000 

99 12,0000 12,0000 8,9200 9,0000 8,0000 10,0000 7,9200 20,0000 

 
 

 

Tabela 13 

 

Dados normativos relativos à figura materna 

 Supervisã

o positiva 

Comporta

mento 

moral 

Punição 

inconsisten

te 

Negligên

cia 

Disciplin

a 

permissi

va 

Supervisão 

negativa 

Abuso 

físico 

Total IEP 

N Válido 258 258 258 258 258 258 258 258 

Falta 0 0 0 0 0 0 0 0 

Média 10,5349 9,8837 2,0504 2,1434 2,0426 4,9186 ,5969 8,6667 

Desvio padrão 1,96485 2,17387 1,99449 1,68270 1,76931 2,28282 1,43073 7,24161 

Tendência -2,863 -2,005 1,348 1,570 1,417 -,024 3,933 -1,775 

Erro padrão de 

Tendência 

,152 ,152 ,152 ,152 ,152 ,152 ,152 ,152 

Curtose 11,146 5,758 2,728 5,063 3,885 -,229 20,766 6,634 

Erro padrão de 

Curtose 

,302 ,302 ,302 ,302 ,302 ,302 ,302 ,302 

Mínimo ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 -36,00 

Máximo 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 12,00 21,00 

Percent

il 

1 ,0000 ,0000 8,8200 8,4100 8,0000 10,4100 7,4100 -18,4100 

5 7,0000 6,0000 6,0000 5,0000 5,0000 8,0000 3,0500 -3,0000 

10 8,0000 7,0000 5,0000 4,0000 4,1000 8,0000 2,0000 ,0000 

15 9,0000 8,0000 4,0000 4,0000 4,0000 7,0000 1,0000 2,0000 

20 10,0000 9,0000 4,0000 4,0000 3,0000 7,0000 1,0000 4,0000 

25 10,0000 9,0000 3,0000 3,0000 3,0000 7,0000 1,0000 5,0000 

30 10,0000 9,0000 3,0000 3,0000 3,0000 6,0000 ,0000 6,7000 

35 10,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 6,0000 ,0000 8,0000 

40 11,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 6,0000 ,0000 8,0000 

45 11,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 9,0000 

50 11,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 10,0000 

55 11,0000 11,0000 1,0000 2,0000 2,0000 5,0000 ,0000 10,4500 

60 11,0000 11,0000 1,0000 1,0000 1,0000 4,0000 ,0000 11,0000 

65 12,0000 11,0000 1,0000 1,0000 1,0000 4,0000 ,0000 12,0000 

70 12,0000 11,0000 1,0000 1,0000 1,0000 4,0000 ,0000 13,0000 

75 12,0000 11,0000 ,0000 1,0000 1,0000 3,0000 ,0000 13,0000 

80 12,0000 12,0000 ,0000 1,0000 1,0000 3,0000 ,0000 14,0000 
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85 12,0000 12,0000 ,0000 1,0000 ,0000 3,0000 ,0000 15,000 

90 12,0000 12,0000 ,0000 ,0000 ,0000 2,0000 ,0000 16,0000 

95 12,0000 12,0000 ,0000 ,0000 ,0000 1,0000 ,0000 18,0000 

99 12,0000 12,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 20,4100 

 

 

 

 Tabela 14 

 

Dados normativos relativos à figura paterna 

 Supervi

são 

positiva 

Comporta

mento 

moral 

Punição 

inconsis

tente 

Negligên

cia 

Disciplin

a 

permissi

va 

Supervi

são 

negativa 

Abuso 

físico 

Total IEP 

N Válido 48 48 48 48 48 48 48 48 

Falta 0 0 0 0 0 0 0 0 

Média 9,0833 8,5833 2,4167 2,9792 2,9792 4,7083 1,2292 3,3542 

Desvio padrão 2,95954 2,90878 2,35953 2,20724 2,16834 2,06241 2,03417 10,11948 

Tendência -1,369 -1,575 1,027 1,489 ,851 -,258 3,014 -1,653 

Erro padrão de 

Tendência 

,343 ,343 ,343 ,343 ,343 ,343 ,343 ,343 

Curtose 1,984 2,212 ,564 3,277 1,025 -,082 11,522 3,833 

Erro padrão de 

Curtose 

,674 ,674 ,674 ,674 ,674 ,674 ,674 ,674 

Mínimo ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 ,00 -35,00 

Máximo 12,00 12,00 9,00 11,00 10,00 9,00 11,00 19,00 

Perce

ntil 
1 ,0000 ,0000 . . . . . -35,0000 

5 1,8000 ,9000 8,0000 8,1000 7,0000 8,0000 5,6500 -19,3000 

10 4,9000 3,8000 6,0000 6,0000 6,0000 7,1000 3,1000 -9,6000 

15 6,3500 6,3500 5,0000 5,0000 5,0000 7,0000 2,6500 -4,6500 

20 7,0000 7,0000 4,2000 4,0000 5,0000 7,0000 2,0000 -2,0000 

25 7,0000 7,2500 4,0000 4,0000 4,0000 6,0000 2,0000 ,0000 

30 8,7000 8,0000 3,0000 4,0000 4,0000 6,0000 1,3000 ,7000 

35 9,0000 9,0000 3,0000 3,0000 3,0000 5,0000 1,0000 2,1500 

40 9,0000 9,0000 2,4000 3,0000 3,0000 5,0000 1,0000 4,0000 

45 9,0000 9,0000 2,0000 3,0000 3,0000 5,0000 1,0000 5,0000 

50 9,0000 9,5000 2,0000 2,0000 3,0000 5,0000 ,5000 6,0000 

55 10,0000 10,0000 2,0000 2,0000 2,0500 4,0500 ,0000 6,0000 

60 11,0000 10,0000 1,0000 2,0000 2,0000 4,0000 ,0000 7,0000 

65 11,0000 10,0000 1,0000 2,0000 2,0000 4,0000 ,0000 8,0000 

70 11,0000 10,0000 1,0000 2,0000 2,0000 4,0000 ,0000 8,3000 

75 11,0000 10,0000 ,0000 2,0000 1,2500 4,0000 ,0000 10,0000 

80 12,0000 11,0000 ,0000 1,0000 1,0000 3,0000 ,0000 11,0000 

85 12,0000 11,0000 ,0000 1,0000 1,0000 2,0000 ,0000 11,6500 

90 12,0000 11,0000 ,0000 ,9000 ,0000 2,0000 ,0000 13,2000 

95 12,0000 12,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,4500 ,0000 15,5500 

99 . . ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 ,0000 . 



53 
 

6. As práticas educativas em Portugal  

6.1. Dados gerais 

 

Na tabela 15 é possível verificar que dos respondentes 29,3% demonstram um estilo 

parental de risco e 21,5% apresentam um estilo parental ótimo, 26,1% apresentam um estilo 

parental regular cima da média, e, 23,1% um estilo parental regular abaixo da média. 

 

Tabela 15 

 

Classificação dos estilos parentais totais 

 Frequência Percentagem Percentagem 

válida 

Percentagem 

acumulada 

Válido Estilo parental de 

risco 
90 29,3 29,3 29,3 

Estilo parental 

regular, abaixo da 

média 

71 23,1 23,1 52,4 

Estilo parental 

regular, acima da 

média 

80 26,1 26,1 78,5 

Estilo parental 

ótimo 
66 21,5 21,5 100,0 

Total 307 100,0 100,0  

 

 

6.2. Dados diferenciais 

 

Verificam-se diferenças entre sexos no que respeita ao total da Escala IEP, das 

dimensões: Supervisão positiva, Comportamento moral, Negligência, Disciplina permissiva e 

Abuso físico, com exceção das dimensões Punição inconsistente e Supervisão negativa, onde 

não se encontram diferenças estatisticamente significativas.  

Tal como é possível verificar na tabela 16, o sexo feminino evidencia maiores 

indicadores de Supervisão positiva e Comportamento moral, e menores indicadores de 

Negligência, Disciplina permissiva e Abuso físico, comparativamente com o sexo masculino. 

Destes dados resulta a necessidade de tabelas normativas diferentes em função do sexo, bem 

como da maior necessidade de educação parental ao sexo masculino. A registar a limitação da 

amostra ser reduzida de participantes masculinos, aspeto a considerar em ulteriores 

investigações. 
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Tabela 16 

 

Diferenças entre sexos 

 Sexo N Média Desvio padrão Erro padrão 

Média 
Supervisão positiva Feminino 258 10,5349 1,96485 ,12233 

Masculino 48 9,0833 2,95954 ,42717 

Comportamento moral Feminino 258 9,8837 2,17387 ,13534 

Masculino 48 8,5833 2,90878 ,41985 

Punição inconsistente Feminino 258 2,0504 1,99449 ,12417 

Masculino 48 2,4167 2,35953 ,34057 

Negligência Feminino 258 2,1434 1,68270 ,10476 

Masculino 48 2,9792 2,20724 ,31859 

Disciplina permissiva Feminino 258 2,0426 1,76931 ,11015 

Masculino 48 2,9792 2,16834 ,31297 

Supervisão negativa Feminino 258 4,9186 2,28282 ,14212 

Masculino 48 4,7083 2,06241 ,29768 

Abuso físico Feminino 258 ,5969 1,43073 ,08907 

Masculino 48 1,2292 2,03417 ,29361 

Total IEP Feminino 258 8,6667 7,24161 ,45084 

Masculino 48 3,3542 10,11948 1,46062 

 

 

Tabela 17 

 
Teste de amostras independentes  

 Teste de Levene 

para igualdade de 

variâncias 

Teste t para igualdade de médias 

F Sig. t Graus de 

liberdad

e 

Sig. 

(bicau

dal) 

Diferença 

média 

Erro 

padrão 

Diferenç

a 

Intervalo de 

confiança de 95% da 

diferença 

Inferior Superior 

Supervi

são 

positiv

a 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

13,810 ,000 4,297 304 ,000 1,45155 ,33780 ,78684 2,11626 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  3,267 54,957 ,002 1,45155 ,44434 ,56105 2,34205 

Compo

rtament

o moral 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

5,696 ,018 3,592 304 ,000 1,30039 ,36199 ,58806 2,01272 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  2,948 57,162 ,005 1,30039 ,44112 ,41711 2,18366 

Puniçã

o 

inconsi

stente 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

2,798 ,095 -1,134 304 ,258 -,36628 ,32306 -

1,00199 

,26943 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  -1,010 60,132 ,316 -,36628 ,36250 -

1,09135 

,35879 
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Neglig

ência 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

3,392 ,067 -2,997 304 ,003 -,83576 ,27885 -

1,38448 

-,28703 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  -2,492 57,590 ,016 -,83576 ,33537 -

1,50717 

-,16434 

Discipl

ina 

permiss

iva 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

3,249 ,072 -3,244 304 ,001 -,93653 ,28871 -

1,50466 

-,36841 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  -2,823 59,199 ,006 -,93653 ,33179 -

1,60040 

-,27267 

Supervi

são 

negativ

a 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

1,109 ,293 ,594 304 ,553 ,21027 ,35371 -,48575 ,90629 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  ,637 70,201 ,526 ,21027 ,32987 -,44760 ,86814 

Abuso 

físico 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

5,500 ,020 -2,613 304 ,009 -,63227 ,24201 -

1,10849 

-,15605 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  -2,061 55,963 ,044 -,63227 ,30682 -

1,24691 

-,01762 

Total 

IEP 

Pressupostos 

de desvios 

iguais 

5,645 ,018 4,357 304 ,000 5,31250 1,21928 2,91320 7,71180 

Não se 

pressupõe 

desvios iguais 

  3,475 56,289 ,001 5,31250 1,52862 2,25066 8,37434 

 

 

Na tabela 18 é possível verificar diferenças estatisticamente significativas entre o total 

do IEP e as dimensões em função das habilitações literárias dos respondentes: Supervisão 

positiva, Negligência, Disciplina permissiva e Abuso físico, no entanto, sem diferenças 

estatisticamente significativas nas dimensões: Comportamento moral, Punição inconsistente, 

Supervisão negativa.  

Na generalidade constata-se que habilitações mais baixas (primeiro, segundo e terceiro 

ciclo) registam menores indicadores de Supervisão positiva e maiores indicadores de 

Negligência, Disciplina permissiva e Abuso físico. A registar limitação dos participantes com 

reduzido número de participantes de habilitações mais baixas. 

 

Tabela 18 

  

Diferenças associadas às habilitações literárias  

 N Média Desvio 

padrão 

Erro 

padrão 

95% Intervalo de 

confiança para a 

média 

Mínimo Máximo 

Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Supervisão 

positiva 

Primeiro 

ciclo 
3 11,333

3 
,57735 ,33333 9,8991 12,7676 11,00 12,00 
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Segundo 

ciclo 
6 8,1667 4,99667 2,03988 2,9230 13,4103 ,00 12,00 

Terceiro 

ciclo 
9 8,7778 3,49205 1,16402 6,0935 11,4620 ,00 12,00 

Secundário 81 10,012

3 
2,35316 ,26146 9,4920 10,5327 ,00 12,00 

Licenciatura 14

3 
10,678

3 
1,65130 ,13809 10,405

3 
10,9513 ,00 12,00 

Mestrado 52 10,153

8 
2,56969 ,35635 9,4384 10,8693 ,00 12,00 

Doutoramen

to 
13 10,538

5 
1,26592 ,35110 9,7735 11,3035 8,00 12,00 

Total 30

7 
10,309

4 
2,20635 ,12592 10,061

7 
10,5572 ,00 12,00 

Comporta

mento 

moral 

Primeiro 

ciclo 
3 9,3333 3,05505 1,76383 1,7442 16,9225 6,00 12,00 

Segundo 

ciclo 
6 8,0000 4,85798 1,98326 2,9019 13,0981 ,00 12,00 

Terceiro 

ciclo 
9 9,7778 3,76755 1,25585 6,8818 12,6738 ,00 12,00 

Secundário 81 9,4815 2,55005 ,28334 8,9176 10,0453 ,00 12,00 

Licenciatura 14

3 
9,6853 2,02248 ,16913 9,3510 10,0196 ,00 12,00 

Mestrado 52 10,038

5 
2,24885 ,31186 9,4124 10,6645 1,00 12,00 

Doutoramen

to 
13 10,307

7 
1,84321 ,51122 9,1938 11,4215 6,00 12,00 

Total 30

7 
9,6840 2,34476 ,13382 9,4207 9,9474 ,00 12,00 

Punição 

inconsisten

te 

Primeiro 

ciclo 
3 1,6667 ,57735 ,33333 ,2324 3,1009 1,00 2,00 

Segundo 

ciclo 
6 2,6667 2,94392 1,20185 -,4228 5,7561 ,00 8,00 

Terceiro 

ciclo 
9 2,3333 2,59808 ,86603 ,3363 4,3304 ,00 8,00 

Secundário 81 2,3704 2,34224 ,26025 1,8525 2,8883 ,00 10,00 

Licenciatura 14

3 
1,9650 1,99087 ,16648 1,6359 2,2941 ,00 12,00 

Mestrado 52 1,7308 1,40189 ,19441 1,3405 2,1211 ,00 6,00 

Doutoramen

to 
13 3,1538 2,19265 ,60813 1,8288 4,4788 ,00 8,00 

Total 30

7 
2,1042 2,05374 ,11721 1,8736 2,3349 ,00 12,00 

Negligênci

a 

Primeiro 

ciclo 
3 4,0000 1,00000 ,57735 1,5159 6,4841 3,00 5,00 

Segundo 

ciclo 
6 3,3333 3,98330 1,62617 -,8469 7,5135 ,00 11,00 

Terceiro 

ciclo 
9 2,6667 2,23607 ,74536 ,9479 4,3855 ,00 7,00 

Secundário 81 2,6049 1,90840 ,21204 2,1830 3,0269 ,00 9,00 

Licenciatura 14

3 
2,1818 1,71832 ,14369 1,8978 2,4659 ,00 12,00 

Mestrado 52 1,6923 1,33635 ,18532 1,3203 2,0643 ,00 5,00 

Doutoramen

to 
13 2,3077 1,25064 ,34687 1,5519 3,0634 ,00 5,00 
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Total 30

7 
2,2704 1,79556 ,10248 2,0687 2,4720 ,00 12,00 

Disciplina 

permissiva 

Primeiro 

ciclo 
3 1,6667 ,57735 ,33333 ,2324 3,1009 1,00 2,00 

Segundo 

ciclo 
6 4,1667 3,43026 1,40040 ,5668 7,7665 ,00 8,00 

Terceiro 

ciclo 
9 3,2222 2,48886 ,82962 1,3091 5,1353 ,00 6,00 

Secundário 81 2,5309 1,90451 ,21161 2,1097 2,9520 ,00 10,00 

Licenciatura 14

3 
2,1049 1,83746 ,15366 1,8011 2,4086 ,00 12,00 

Mestrado 52 1,6154 1,44377 ,20021 1,2134 2,0173 ,00 5,00 

Doutoramen

to 
13 1,9231 1,18754 ,32936 1,2055 2,6407 ,00 5,00 

Total 30

7 
2,1954 1,86494 ,10644 1,9860 2,4049 ,00 12,00 

Supervisão 

negativa 

Primeiro 

ciclo 
3 6,3333 2,08167 1,20185 1,1622 11,5045 4,00 8,00 

Segundo 

ciclo 
6 5,5000 3,20936 1,31022 2,1320 8,8680 ,00 9,00 

Terceiro 

ciclo 
9 5,6667 3,46410 1,15470 3,0039 8,3294 ,00 11,00 

Secundário 81 5,1358 2,27351 ,25261 4,6331 5,6385 ,00 10,00 

Licenciatura 14

3 
4,7343 2,27958 ,19063 4,3574 5,1111 ,00 12,00 

Mestrado 52 4,7692 1,94649 ,26993 4,2273 5,3111 ,00 9,00 

Doutoramen

to 
13 4,0000 1,35401 ,37553 3,1818 4,8182 2,00 7,00 

Total 30

7 
4,8730 2,25502 ,12870 4,6197 5,1262 ,00 12,00 

Abuso 

físico 

Primeiro 

ciclo 
3 1,3333 ,57735 ,33333 -,1009 2,7676 1,00 2,00 

Segundo 

ciclo 
6 2,5000 4,32435 1,76541 -2,0381 7,0381 ,00 11,00 

Terceiro 

ciclo 
9 1,4444 2,06828 ,68943 -,1454 3,0343 ,00 6,00 

Secundário 81 ,7531 1,61656 ,17962 ,3956 1,1105 ,00 8,00 

Licenciatura 14

3 
,6014 1,46384 ,12241 ,3594 ,8434 ,00 12,00 

Mestrado 52 ,4423 ,89472 ,12408 ,1932 ,6914 ,00 5,00 

Doutoramen

to 
13 ,8462 1,40512 ,38971 -,0030 1,6953 ,00 4,00 

Total 30

7 
,6938 1,55216 ,08859 ,5195 ,8681 ,00 12,00 

Total IEP Primeiro 

ciclo 
3 5,6667 3,78594 2,18581 -3,7381 15,0715 3,00 10,00 

Segundo 

ciclo 
6 -

2,0000 
17,37815 7,09460 -

20,237

2 

16,2372 -35,00 14,00 

Terceiro 

ciclo 
9 3,2222 10,42566 3,47522 -4,7917 11,2361 -16,00 19,00 

Secundário 81 6,0988 8,78295 ,97588 4,1567 8,0408 -22,00 21,00 

Licenciatura 14

3 
8,7762 7,36132 ,61558 7,5593 9,9931 -36,00 20,00 

Mestrado 52 9,9423 5,48943 ,76125 8,4140 11,4706 -11,00 21,00 
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Doutoramen

to 
13 8,6154 4,80518 1,33272 5,7116 11,5191 3,00 18,00 

Total 30

7 
7,8567 7,97949 ,45541 6,9605 8,7528 -36,00 21,00 

 
 

 

Tabela 19 

 

Anova 

 
Soma de 

quadrados 

Graus de 

liberdade 

Quadrado 

médio 
F Sig. 

Supervisão positiva 

Entre grupos 80,357 6 13,393 2,851 ,010 

Dentro dos grupos 1409,246 300 4,697   

Total 1489,603 306    

Comportamento moral 

Entre grupos 32,376 6 5,396 ,981 ,438 

Dentro dos grupos 1649,976 300 5,500   

Total 1682,352 306    

Punição inconsistente 

Entre grupos 33,027 6 5,505 1,313 ,251 

Dentro dos grupos 1257,637 300 4,192   

Total 1290,664 306    

Negligência 

Entre grupos 44,750 6 7,458 2,376 ,029 

Dentro dos grupos 941,810 300 3,139   

Total 986,560 306    

Disciplina permissiva 

Entre grupos 62,388 6 10,398 3,114 ,006 

Dentro dos grupos 1001,886 300 3,340   

Total 1064,274 306    

Supervisão negativa 

Entre grupos 33,240 6 5,540 1,091 ,367 

Dentro dos grupos 1522,806 300 5,076   

Total 1556,046 306    

Abuso físico 

Entre grupos 30,969 6 5,161 2,192 ,044 

Dentro dos grupos 706,250 300 2,354   

Total 737,218 306    

Total IEP 

Entre grupos 1395,519 6 232,586 3,858 ,001 

Dentro dos grupos 18088,175 300 60,294   

Total 19483,694 306    

 

 

Não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre o facto de ter ou não 

ter filhos em função dos resultados totais do IEP e nas dimensões: Punição inconsistente, 

Negligência, Disciplina permissiva e Abuso físico. Verificaram-se, somente, diferenças 

estatisticamente diferentes nas dimensões de: Supervisão positiva, Comportamento moral e 

Supervisão negativa. É verificável participantes com filhos com maiores indicadores de 

Supervisão positiva e Comportamento moral, mas também com indicadores de supervisão 

negativa. À necessidade de educação parental precoce e universal. Pode também notar-se, na 

tabela 20, uma certa limitação que se prende pelo reduzido número de participantes sem filhos. 
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Tabela 20 

 

Correlação entre IEP e ter ou não ter filhos  

 Tem filhos? N Média Desvio padrão Erro padrão 

Média 

Supervisão positiva Sim 226 10,6106 1,60794 ,10696 

Não 81 9,4691 3,22136 ,35793 

Comportamento moral Sim 226 9,8982 1,96487 ,13070 

Não 81 9,0864 3,11126 ,34570 

Punição inconsistente Sim 226 2,1903 1,94687 ,12950 

Não 81 1,8642 2,32246 ,25805 

Negligência Sim 226 2,2611 1,63788 ,10895 

Não 81 2,2963 2,18772 ,24308 

Disciplina permissiva Sim 226 2,1372 1,65294 ,10995 

Não 81 2,3580 2,36278 ,26253 

Supervisão negativa Sim 226 5,1549 2,14950 ,14298 

Não 81 4,0864 2,36748 ,26305 

Abuso físico Sim 226 ,6150 1,39445 ,09276 

Não 81 ,9136 1,91832 ,21315 

Total IEP Sim 226 8,1504 7,04364 ,46854 

Não 81 7,0370 10,15313 1,12813 

 

 

Tabela 21 

 

Teste de amostras independentes  

 

Teste de Levene para 

igualdade de 

variâncias 

Teste t para igualdade de médias 

F Sig. t 

Graus 

de 

liberd

ade 

Sig. 

(bicaudal) 

Diferença 

média 

Diferença 

de erro de 

padrão 

Intervalo de 

confiança de 95% da 

diferença 

Inferior Superior 

Supervisão 

positiva 

Pressupostos de 

desvios iguais 
38,463 ,000 4,097 305 ,000 1,14148 ,27863 ,59321 1,68976 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  3,056 94,657 ,003 1,14148 ,37357 ,39982 1,88315 

Comportamento 

moral 

Pressupostos de 

desvios iguais 
16,680 ,000 2,701 305 ,007 ,81181 ,30057 ,22035 1,40327 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  2,197 

103,75

2 
,030 ,81181 ,36958 ,07890 1,54472 

Punição 

inconsistente 

Pressupostos de 

desvios iguais 
3,148 ,077 1,227 305 ,221 ,32607 ,26574 -,19685 ,84899 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  1,129 

122,60

6 
,261 ,32607 ,28872 -,24546 ,89760 

Negligência 

Pressupostos de 

desvios iguais 
6,029 ,015 -,151 305 ,880 -,03523 ,23290 -,49353 ,42306 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  -,132 

113,73

9 
,895 -,03523 ,26638 -,56294 ,49247 
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Disciplina 

permissiva 

Pressupostos de 

desvios iguais 
11,691 ,001 -,914 305 ,361 -,22086 ,24158 -,69622 ,25451 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  -,776 

109,33

0 
,439 -,22086 ,28463 -,78496 ,34324 

Supervisão 

negativa 

Pressupostos de 

desvios iguais 
,163 ,686 3,735 305 ,000 1,06845 ,28604 ,50559 1,63130 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  3,569 

130,21

3 
,001 1,06845 ,29940 ,47613 1,66077 

Abuso físico 

Pressupostos de 

desvios iguais 
3,946 ,048 -1,488 305 ,138 -,29854 ,20061 -,69329 ,09622 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  -1,284 

111,74

5 
,202 -,29854 ,23245 -,75913 ,16205 

Total IEP 

Pressupostos de 

desvios iguais 
10,534 ,001 1,078 305 ,282 1,11341 1,03308 -,91946 3,14627 

Não se pressupõe 

desvios iguais 
  ,911 

108,82

8 
,364 1,11341 1,22155 -1,30772 3,53453 

 

 

Na tabela 22 é possível verificar a correlação entre o total do IEP e a perceção de saúde, 

sendo que são visíveis diferenças estatísticas, entre ambos os questionários, bem como, nas 

dimensões de: Supervisão positiva, Disciplina permissiva e Abuso físico.  

Resulta, portanto, um efeito que entre a perceção positiva de saúde e melhores práticas 

educativas. Uma melhor perceção de saúde regista maiores indicadores de Supervisão positiva 

e menores indicadores de Disciplina permissiva e Abuso físico. É importante cuidar dos 

cuidadores. 

 

Tabela 22  

 

Correlação entre a saúde dos respondentes e o IEP 

 N Média Desvio 

padrão 

Erro 

padrão 

95% Intervalo de 

confiança para a 

média 

Mínimo Máximo 

Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Supervisão 

positiva 

Nem boa 

nem má 
53 9,3396 3,01881 ,41467 8,5075 10,1717 ,00 12,00 

Boa 223 10,4888 1,98386 ,13285 10,227

0 
10,7506 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 10,6774 1,64088 ,29471 10,075

5 
11,2793 4,00 12,00 

Total 307 10,3094 2,20635 ,12592 10,061

7 
10,5572 ,00 12,00 

Comportamen

to moral 

Nem boa 

nem má 
53 9,2642 3,03917 ,41746 8,4265 10,1019 ,00 12,00 

Boa 223 9,6996 2,17155 ,14542 9,4130 9,9861 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 10,2903 2,11650 ,38013 9,5140 11,0667 2,00 12,00 

Total 307 9,6840 2,34476 ,13382 9,4207 9,9474 ,00 12,00 

Punição 

inconsistente 

Nem boa 

nem má 
53 2,6792 2,28518 ,31389 2,0494 3,3091 ,00 10,00 

Boa 223 2,0135 1,97616 ,13233 1,7527 2,2742 ,00 12,00 
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Muito 

boa 
31 1,7742 2,07701 ,37304 1,0123 2,5360 ,00 9,00 

Total 307 2,1042 2,05374 ,11721 1,8736 2,3349 ,00 12,00 

Negligência Nem boa 

nem má 
53 2,5472 1,62393 ,22306 2,0996 2,9948 ,00 8,00 

Boa 223 2,2511 1,82320 ,12209 2,0105 2,4917 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 1,9355 1,86074 ,33420 1,2530 2,6180 ,00 9,00 

Total 307 2,2704 1,79556 ,10248 2,0687 2,4720 ,00 12,00 

Disciplina 

permissiva 

Nem boa 

nem má 
53 2,7170 1,76915 ,24301 2,2293 3,2046 ,00 6,00 

Boa 223 2,1345 1,87199 ,12536 1,8875 2,3816 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 1,7419 1,84333 ,33107 1,0658 2,4181 ,00 10,00 

Total 307 2,1954 1,86494 ,10644 1,9860 2,4049 ,00 12,00 

Supervisão 

negativa 

Nem boa 

nem má 
53 5,0755 2,39269 ,32866 4,4160 5,7350 ,00 10,00 

Boa 223 4,8969 2,28255 ,15285 4,5956 5,1981 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 4,3548 1,74257 ,31298 3,7157 4,9940 1,00 9,00 

Total 307 4,8730 2,25502 ,12870 4,6197 5,1262 ,00 12,00 

Abuso físico Nem boa 

nem má 
53 ,8868 1,57700 ,21662 ,4521 1,3215 ,00 7,00 

Boa 223 ,6547 1,56598 ,10487 ,4480 ,8614 ,00 12,00 

Muito 

boa 
31 ,6452 1,42708 ,25631 ,1217 1,1686 ,00 7,00 

Total 307 ,6938 1,55216 ,08859 ,5195 ,8681 ,00 12,00 

Total IEP Nem boa 

nem má 
53 4,6981 8,10884 1,11383 2,4630 6,9332 -18,00 19,00 

Boa 223 8,2377 7,71111 ,51637 7,2200 9,2553 -36,00 21,00 

Muito 

boa 
31 10,5161 8,33415 1,49686 7,4591 13,5731 -22,00 20,00 

Total 307 7,8567 7,97949 ,45541 6,9605 8,7528 -36,00 21,00 

  

 

Tabela 23 

 
Anova 

 
Soma de 

quadrados 

Graus de 

liberdade 

Quadrado 

médio 
F Sig. 

Supervisão positiva 

Entre grupos 61,220 2 30,610 6,515 ,002 

Dentro dos grupos 1428,383 304 4,699   

Total 1489,603 306    

Comportamento moral 

Entre grupos 20,793 2 10,396 1,902 ,151 

Dentro dos grupos 1661,559 304 5,466   

Total 1682,352 306    

Punição inconsistente 

Entre grupos 22,738 2 11,369 2,726 ,067 

Dentro dos grupos 1267,926 304 4,171   

Total 1290,664 306    

Negligência 
Entre grupos 7,620 2 3,810 1,183 ,308 

Dentro dos grupos 978,940 304 3,220   



62 
 

Total 986,560 306    

Disciplina permissiva 

Entre grupos 21,619 2 10,810 3,152 ,044 

Dentro dos grupos 1042,654 304 3,430   

Total 1064,274 306    

Supervisão negativa 

Entre grupos 10,623 2 5,311 1,045 ,353 

Dentro dos grupos 1545,423 304 5,084   

Total 1556,046 306    

Abuso físico 

Entre grupos 2,388 2 1,194 ,494 ,611 

Dentro dos grupos 734,830 304 2,417   

Total 737,218 306    

Total IEP 

Entre grupos 780,378 2 390,189 6,342 ,002 

Dentro dos grupos 18703,315 304 61,524   

Total 19483,694 306    
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7. Discussão  

 

Os estilos educativos parentais representam uma dimensão central na área da 

parentalidade. Contudo, carece-se de instrumentos que os avaliem na população portuguesa. 

Neste estudo, apresentam-se os resultados da adaptação (validade fatorial, convergente e 

divergente, normas padronizadas, fiabilidade e sensibilidade) da versão portuguesa do IEP, com 

uma amostra de um total de 307 participantes.  

A estrutura original de dois fatores primários (Comportamento parental positivo e 

Comportamento parental negativo) e sete secundários (Monitorização positiva, Comportamento 

moral, Punição inconsistente, Negligência, Disciplina permissiva, Monitorização negativa e 

Abuso físico), num total de 42 itens foi replicada nesta amostra portuguesa. Os resultados 

sugerem a adequação da versão portuguesa do IEP para o contexto português. O modelo inicial 

obtido no presente estudo, apesar de, globalmente, ajustado, tendo em conta o valor do RMSEA 

e CFI mais baixos do que expectável apontam para a necessidade de ulteriores ligeiros reajustes 

do modelo. O seu uso para fins de investigação, fins clínicos, carece de ulteriores estudos 

psicométricos confirmatórios, mormente em populações clínicas.  

No que diz respeito aos resultados deste estudo, foi verificável que 52,4% dos 

respondentes demostraram um estilo parental de risco ou abaixo da média, enquanto 47,6% 

apresentam um estilo parental ótimo ou acima da média. Patterson, Dishion e Reid (1992, cit in 

Gomide, 2021) estudaram os estilos parentais e a influência que os mesmos têm na construção 

do indivíduo, os autores indicam que uma infância em que a criança é educada segundo um 

estilo parental de risco, gera um adulto com comportamentos antissociais e que, por sua vez, 

tem tendência a ser um pai/mãe com os mesmos comportamentos parentais deficitários e 

negativos. Também Criss, Grant, Henderson, Sease, Fumo e Stetler (2021) corroboram esta tese 

em que os efeitos dos estilos parentais são notáveis quando a criança se torna adulto e se verifica 

que as práticas coercitivas que viveu durante a infância, as punições físicas ou 

verbais/psicológicas, o tornaram em um adulto com vícios, antissocial, ansioso e que 

presumivelmente poderá impor essas mesmas práticas aos seus descendentes. Chopin, Fortin e 

Paquette (2022) indicam também que uma grande porção dos adultos com comportamentos 

delinquentes, criminosos e ofensores sexuais foram vítimas de maus-tratos físicos, 

verbais/psicológicos e/ou negligência enquanto crianças. Há uma necessidade de educar os pais 

acerca das práticas parentais positivas para que estes tenham todas as ferramentas necessárias 

para que possam educar os seus filhos da melhor forma tornando-os adultos mais satisfeitos e 

mais capazes de distinção entre as ações corretas e incorretas. Patterson e colaboradores (1992) 



64 
 

aquando da construção do programa de parentalidade positiva Anos Incríveis constataram que 

o reforço positivo tem mais influência e melhores resultados na mudança de comportamento da 

criança/jovem, em comparação com os efeitos do reforço negativo, de forma que os autores 

indicam que este segundo contribui não para a melhoria de comportamento, mas sim para o 

desenvolvimento de práticas delinquentes. Os autores sugerem então a utilização do incentivo 

positivo, o reforço das atividades positivas feitas pela criança dando atenção às mesmas e 

despromovendo as práticas negativas de maneira que a criança compreenda que os seus feitos 

positivos terão importância e serão vistos e apreciados pelos adultos à sua volta gerando assim 

o interesse em obter mais vezes esse resultado e não o resultado da depreciação com que os 

adultos reagem às atitudes mais negativas da criança. 

Neste estudo foi possível denotar uma tendência de práticas parentais mais negativas 

entre os elementos do sexo masculino em comparação com os respondentes do sexo feminino, 

especificamente, os elementos do sexo masculino revelaram maiores indicadores de 

Negligência, Disciplina permissiva e Abuso físico e menores indícios de Supervisão positiva e 

Comportamento moral comparativamente aos respondentes do sexo feminino. Também a 

pesquisa de Gouveia, et al. (2016) revelou resultados semelhantes relativamente as diferenças 

parentais entre pai e mãe, revelando este estudo uma atitude parental mais autoritativa, ideal, 

associada ao sexo feminino. Para corroborar estes resultados, apoiamo-nos na Teoria da 

Aprendizagem Social, que indica que as crianças têm tendência para imitar o comportamento 

dos adultos, sendo que fazendo toda a trajetória da infância rodeada de violência gera a imitação 

enquanto adulto, ou seja, esta teoria explica, a transmissão intergeracional de agressão física 

após a exposição à violência na infância, sobre o próprio ou interparental, havendo maior 

probabilidade destes comportamentos negativos se manifestarem em elementos do sexo 

masculino. É de realçar que a transmissão intergeracional de práticas educativas se refere a 

todas as práticas negativas em geral e não apenas à violência física e verbal/psicológica. Os 

autores indicam que as crianças do sexo masculino, como indicado, têm tendência à reprodução 

destes comportamentos enquanto as crianças do sexo feminino enquanto adultas têm maior 

propensão de permanecerem vítimas de abusos tais como viveram ou viram acontecer durante 

a sua infância. Este género de abusos é visto como normal para as pessoas que cresceram sobre 

os mesmos e não obtém informação acerca dos malefícios dos mesmos. Foi também possível 

verificar que a teoria da socialização parental contribui da mesma forma para este pensamento 

uma vez que indica que a relação entre pais e filhos fornece suporte para o descendente aprender 

a regular os seus sentimentos negativos e criar relações afetivas com as outras pessoas com 

maior facilidade (Milletich, et al., 2010). Assim, identificamos uma necessidade de educação 
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acerca de práticas parentais, especialmente aos elementos do sexo masculino de forma a 

combater esta passagem intergeracional de violência e de práticas parentais negativas.  

Gouveia, Carona, Canvarro e Moreira (2016) conseguiram nos seus estudos obter 

resultados relativamente às práticas parentais associadas às habilitações dos educadores, os 

autores contataram que os pais que concluíram um grau académico superior demostravam 

práticas parentais mais positivas e associadas ao estilo parental autoritativo. Esta situação é 

relacionada posteriormente ao facto de estes ao terem mais tempo de estudos lhes permitir obter 

mais conhecimentos sobre práticas parentais e assim refletir na melhor forma de educar os seus 

filhos. No presente estudo, os resultados demostram estar em conformidade com o estudo de 

Gouveia, et al., sendo possível verificar que pessoas com baixos graus de escolaridade, que 

concluíram apenas o 1º, 2º ou 3º ciclo, demostram práticas parentais mais negativas, 

nomeadamente exibem resultados significativos nas subdimensões de Negligência, Disciplina 

permissiva e Abuso físico. Criss, et al. (2021) verificam que quando as crianças têm um 

comportamento considerado inadequado para o adulto este utiliza punições coercitivas sobre as 

mesmas de modo a controlar esse comportamento. Os autores sugerem várias razões para esse 

acontecimento sendo uma delas a possibilidade de ser uma acreditação cultural que pode ser 

gerada pelo nível académico dos pais, ora, esta conceituação vem consolidar os resultados 

obtidos sendo que as pessoas com maior grau académico completado acabam por procurar 

fundamentos científicos para as suas crenças e ações e não se deixar levar pelas crenças 

ancestrais enquanto que as pessoas que dedicaram pouco da sua vida aos estudos, tendem a 

acreditar nas tradições culturais que lhes são passadas de geração em geração uma vez que não 

obtêm conhecimento de mais nenhuma forma. Verifica-se assim, novamente, a existência de 

uma grande necessidade de educação parental a toda a comunidade de modo que estas crenças 

possam ser ultrapassadas. Esta educação deve ser facultada não apenas as pessoas que já têm 

filhos, mas sim à população em geral de modo que os indivíduos que ainda não são pais possam 

refletir sobre as suas práticas futuras, quem é pai/mãe tenha oportunidade de melhorar as suas 

técnicas de parentalidade e assim a qualidade de vida dos seus descentes e, por fim, para que a 

comunidade em geral reconheça práticas parentais negativas e atue de forma a proteger as 

crianças e jovens e estão em situação de fragilidade. 

De modo a obter respostas da população portuguesa em geral acerca dos estilos 

parentais utilizados, foram questionadas também pessoas que não tinham filhos sendo que às 

mesmas foi pedido que se colocassem no lugar de um pai ou mãe e respondessem as questões 

com o que consideram que seria a sua ação perante determinada situação. Verificamos então 

algumas diferenças de práticas parentais entre os participantes com filhos e os participantes sem 
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filhos, sendo que os primeiros (com filhos) revelaram práticas parentais com Supervisão 

positiva e Comportamento moral, no entanto transmitiram também a aplicação de práticas com 

Supervisão negativa. Podemos, então, perceber que os respondentes com filhos demostram dar 

grande atenção aos seus filhos assim como afeto quando necessário, o que, como já podemos 

verificar anteriormente, são fatores muito importantes no desenvolvimento saudável das 

crianças. Os mesmos demostram também a capacidade de passar os seus valores morais 

positivos para os seus descentes, por exemplo a generosidade, a distinção entre o correto e o 

incorreto ou a honestidade, sendo que esta prática é também muito importante no 

desenvolvimento das crianças e da mesma forma é bastante árdua a sua realização. Além destas 

práticas positivas verificadas, os respondentes com filhos manifestam conjuntamente um 

excesso de supervisão e controlo sobre os seus filhos, os pais acabam por impor muitas regras 

e violar a privacidade dos descendentes o que faz com que os jovens comessem a omitir aos 

pais experiências da sua vida pessoal além da família e, por consequência, acabem por se afastar 

dos mesmos e assim enfraquecer o vínculo que foi criado anteriormente.  

Relativamente à saúde dos cuidadores, foi possível constatar que as pessoas que 

demonstram ter a perceção de que possuem uma boa saúde revelam práticas parentais mais 

positivas, nomeadamente Supervisão positiva, estes manifestam também menores indicadores 

de Disciplina permissiva e de Abuso físico. Hubert e Aujoulat (2018) indicam-nos que o bem-

estar parental é essencial para que os pais consigam optar por práticas parentais mais positivas. 

Práticas parentais negativas podem surgir quando os pais estão em um estado de exaustão física 

e emocional não conseguindo assim cumprir com a sua obrigação de satisfazer as necessidades 

básicas dos descendentes e colocando em risco o seu bem-estar (Dubowitz & Poole 2019). 

Bedoya-Gallego, et al., (2022) constataram que o vínculo criado entre a mãe e o bebé logo desde 

o nacimento é muito importante para o desenvolvimento normal da criança. Se o estado de 

saúde mental da progenitora estiver debilitado, estando esta, por exemplo, a sofrer de depressão, 

a consumir álcool ou outras substâncias, ou, tal como referido anteriormente, estiver em um 

estado de exaustão, o vínculo saudável e essencial pode não ser construído o que coloca a 

criança em uma situação de risco. Woodcock (2003, cit in Pereira & Alarcão, 2010) fez 

investigações acerca da parentalidade mínima adequada, sendo que a autora revelou que uma 

das conclusões principais desta teoria é o facto de que a saúde mental dos pais interfere na 

ligação que estes criam com os seus filhos, os pais necessitam de estar emocionalmente 

disponíveis e sensitivos para que consigam criar uma ligação saudável e assim, conseguirem 

compreender os seus descendentes. Também Horácio (2018) indica que este vínculo criado 

entre os pais e os seus filhos tem influência na criança futuramente, pois o mesmo é importante 
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para o desenvolvimento da personalidade da criança e também é responsável pela evolução da 

sua capacidade de socialização e, portanto, a não concretização deste vínculo pode trazer futuras 

dificuldades de relação com os outros enquanto jovem e adulto. É verificável que há uma grande 

necessidade de se cuidar dos cuidadores pois estes estão também em situação de fragilidade 

onde necessitam da devida atenção e ajuda. Assim, a OMS (2022) criou uma diretriz onde se 

pode encontrar modelos de intervenção que visam ajudar os pais e cuidadores de crianças de 

modo a prevenir o desgaste da saúde mental dos mesmos, assim como, simultaneamente estas 

diretrizes procuram melhorar as relações entre pai ou mãe e os filhos e também findar com os 

maus-tratos infantis.  

Os resultados abordados levantam algumas dúvidas acerca dos estilos parentais sobre 

os quais as crianças portuguesas estão a ser educadas, é notável que há uma maioria de 

respondentes que demostram práticas parentais negativas o que nos leva a perguntar qual a 

razão, ou as razões, desse acontecimento, poderá ser por passagem intergeracional de práticas 

parentais, ou então pela falta de conhecimento sobre outras formas de educação, poderá estar 

relacionado com o ambiente socioeconómico vivido atualmente em Portugal, será causado pelo 

stress, será este resultado verificado apenas em Portugal ou também em outros países, etc. São 

inúmeras as questões que podemos fazer após a verificação destes resultados, no entanto o foco 

deverá ser o que é possível ser feito para se reverter este cenário. Seria muito importante 

desenvolver aulas de educação parental de modo que as pessoas tivessem conhecimento de que 

há várias formas de lidar com a mesma situação, assim como entenderem as repercussões 

futuras dos seus comportamentos no seu descendente e como as práticas parentais negativas 

poderão ser uma “bola de neve” que passa de geração em geração. É necessário enfrentar esta 

situação e assim, a seu tempo, melhorar a vida da população em geral criando adultos mais 

capazes, autoconfiantes e autónomos. Mateos, Balsells, Fuentes‐Peláez e Rodrigo (2021) e 

Loureiro e Pregueiro (2021) sugerem algumas práticas parentais positivas que deverão ser 

catequizadas à população e incentivado o seu uso. Os autores falam acerca da observação, 

atenção e monitorização que deve ser feita à criança de modo a tentar compreender as suas 

necessidades, pensamentos, emoções, deve ser feita uma comunicação apropriada para que a 

criança compreenda a mensagem a ser passada, os pais devem ter a capacidade de refletir acerca 

das suas ações e das consequências que as mesmas podem trazer no futuro, devem, da mesma 

forma, gerir as suas emoções de maneira a ter um comportamento neutro junto da criança e não 

impulsivo. Os autores Gouveia, et al. (2016) sugerem o recurso a técnicas de relaxamento como 

yoga, meditação e treino de atenção para ajudar o adulto a ter autocontrolo e assim poder agir 

de forma mais consciente aquando de uma situação de stress que surge normalmente da 
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convivência com as crianças.  

Em suma, é importante educar os adultos portugueses de forma a asseverar o uso de 

práticas parentais mais positivas e assim conceber crianças mais felizes que se irão tornar 

adultos responsáveis, de bem consigo mesmos e com a sua saúde, autónomos e com vontade de 

criar crianças da mesma forma que foram educados na sua infância.  
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Conclusão 

Tendo em conta os resultados alcançados, com este estudo foi possível verificar as 

práticas parentais da população portuguesa em geral e assim, foi de igual forma feita a validação 

do Inventário de Estilos Parentais (IEP) de Gomide verificando-se que o mesmo está adequado 

para a população portuguesa.  

Deste modo, foi verificável que a maioria dos respondentes demostrou práticas parentais 

negativas sendo que foi notável que entre elementos de ambos os sexos, foram os do sexo 

masculino que manifestaram piores práticas educativas, também os respondentes com menos 

habilitações demostraram serem quem tem as práticas menos positivas, em comparação entre 

os respondentes com filhos e os sem filhos foi evidenciado práticas mais positivas nos 

inquiridos com filhos e, por fim, foi analisada a saúde dos cuidadores e foi possível aferir que 

a perceção de má saúde é equivalente à práticas parentais menos positivas. Estes resultados são 

corroborados pelo enquadramento teórico deste estudo, onde os autores concluem que a maioria 

da população que utiliza práticas parentais mais negativas são pessoas com baixo grau de 

escolaridade que obtêm o seu conhecimento do senso comum e das tradições passadas de 

geração em geração sendo a maioria praticante de práticas abusivas como a violência física 

indivíduos do sexo masculino pois estes têm maior tendência de imitação dos comportamentos 

que assistiram na infância. Os autores analisados também dissertam acerca da saúde do cuidador 

e do facto como uma má saúde os atrapalha na escolha por práticas parentais positivas. É de 

salientar que estes são resultados generalizados e não tomando situações particulares. 

Neste estudo foram verificadas algumas limitações sendo estas possibilidades de 

melhoria para estudos futuros. Podemos considerar que uma maior amostra de respondentes do 

sexo masculino poderia demostrar outros resultados no que se refere as diferenças de resultados 

entre os sexos, uma vez que dos 307 participantes no estudo apenas 48 eram do sexo masculino 

em comparação com os 248 do sexo feminino. Denotamos também que a maioria dos 

respondentes tem um curso superior, o que torna a amostra de pessoas com baixo grau de 

escolaridade menos expressiva, sendo que dos 307 respondentes, 208 concluíram um curso 

superior, 81 concluíram o ensino secundário e apenas 18 participantes estudou apenas até ao 

1º,2º ou 3º ciclo.  

Posto isto, aquando futuras investigações acerca dos estilos parentais, além de tentar 

combater as fragilidades acima indicadas, seria pertinente procurar utilizar o IEP na sua outra 
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versão, ou seja, para este estudo foi procurado ouvir os pais em introspeção acerca das suas 

técnicas de parentalidade, assim como, outros adultos que poderão vir a ser pais no futuro 

colocando-se estes no lugar de um pai/mãe, e portanto, seria fundamental utilizar o IEP na sua 

outra versão em que ouve as crianças acerca das atitudes parentais dos seus pais de modo a ser 

possível uma comparação de dados e verificar a corroboração dos resultados. É também 

considerado relevante em futuras pesquisas a utilização de uma amostra maior tanto em número 

de respondestes como em local de residência uma vez que neste estudo foi verificável que 

alguns distritos não foram obtidos respondentes e em outros o número de inquiridos foi muito 

baixa para ser possível obter elações acerca desse distrito em particular.  

De salientar que a adaptação deste instrumento ao contexto português, irá permitir a sua 

utilização por diferentes profissionais que trabalham com crianças/jovens e com isto obter mais 

rigor, nas suas intervenções no que concerne à identificação dos estilos parentais dos 

progenitores em avaliação.  
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